
Bartira Agropecuária S.A.
CNPJ 20.090.981/0001-12

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2021

Balanços Patrimonais em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10 67.944 13.838 120.704 14.185
Títulos e valores mobiliários 11 - 51.457 - 68.258
Instrumentos financeiros derivativos 32 1.292 - 1.609 -
Contas a receber 12 13.991 15.432 15.114 15.432
Estoques 13 35.735 16.354 66.111 24.002
Ativos biológicos 16 108.000 78.330 222.536 101.536
Impostos a recuperar 14 1.419 1.834 20.516 3.333
Imposto de renda e contribuição social 26.a 916 34 2.015 236
Outros ativos 722 3.419 1.557 3.647
Total do ativo circulante 230.019 180.698 450.162 230.629
Não circulante
Contas a receber 12 1.350 3.335 4.031 3.335
Depósitos judiciais 25 7.369 7.182 8.564 8.300
Contas a receber de partes relacionadas 15 160.076 118 264 219
Total do realizavel a longo prazo 168.795 10.635 12.859 11.854
Investimentos 19 409.247 97.689 - -
Ativos biológicos 16 93.729 83.232 93.907 83.232
Propriedade para investimentos 17 422 422 422 422
Direito de uso 18 - 1.187 - 1.187
Imobilizado 20 277.773 266.759 743.561 328.324
Intangível 21 3.849 4.409 18.390 4.409

785.020 453.698 856.280 417.574
Total do ativo não circulante 953.815 464.333 869.139 429.428
Total do ativo 1.183.834 645.031 1.319.301 660.057
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Reapresentado Reapresentado

Receita líquida 28 186.338 162.309 228.728 213.480
Mudança ao valor justo de ativo biológico 29 (8.919) 16.171 (12.835) 11.765
Custo dos produtos vendidos 29 (60.510) (78.326) (90.006) (104.899)
Lucro bruto 116.909 100.154 125.887 120.346
Despesas com vendas 30 (2.514) (1.891) (2.514) (1.891)
Despesas gerais e administrativas 30 (79.813) (29.709) (78.846) (29.746)
Outras receitas (despesas) operacionais (613) (974) 779 (1.650)
Provisão para perdas de crédito esperadas (9) 6 (9) 8
Resultado antes das despesas financeiras
líquidas e impostos 33.960 67.586 45.297 87.067
Receitas financeiras 31 11.580 6.556 13.290 8.146
Despesas financeiras 31 (23.802) (7.740) (25.172) (22.389)
Financeiras líquidas (12.222) (1.184) (11.882) (14.243)
Resultado de equivalência patrimonial 19 7.141 4.230 - -
Resultado antes dos impostos 28.879 70.632 33.415 72.824
Imposto de renda e contribuição social
Imposto de renda e contribuição social correntes 26 (21.850) (20.303) (21.975) (20.303)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 26 12.058 (3.110) 7.647 (5.302)
Resultado do exercício 19.087 47.219 19.087 47.219
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Reapresentado Reapresentado

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 19.087 47.219 19.087 47.219
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício:
Depreciação do imobilizado 20 10.927 15.232 16.450 19.042
Amoritzação de intangível 21 1.850 1.902 536 -
Amoritzação de direito de uso ( 1.187) 4 85 1.187 4 85
Atualização monetária de arrendamentos 24 38 274 38 274
Imposto de renda e contribuição social 26 21.850 20.303 21.975 20.303
Imposto de renda e contribuição diferidos 26 (12.058) 3.110 ( 7.647) 5.302
Resultado de equivalência patrimonial 19 (7.141) (4.230) - -
Ganho com compra vantajosa de controlada indireta 19 (1.444) - - -
Provisão para contingências 52.405 2.239 53.008 2.253
Variação líquida do valor justo dos ativos biológicos 8.919 (16.171) 12.835 (11.765)
Redução por colheita e venda do ativo biológico 66.686 60.700 98.701 8 7.271
Rendimentos com títulos e valores mobiliários - (1.620) - (2.407)
Juros sobre os empréstimos 23 9.754 2.716 10.902 2.929
Variação cambial sobre empréstimos 23 60 2.666 60 2.666
Instrumentos financeiros derivativos (1.292) (2.764) ( 1.609) (2.509)
Alienação de imobilizado - 15.714 - 15.777
Adição (reversão) de provisão para
perda de créditos esperada (270) (202) (270) 202
Ajuste a valor presente de contas a receber (105) (187) (105) (187)
Variação nos ativos e passivos:
Contas a receber 3.426 (8.272) (98) (8.513)
Títulos e valores mobiliários 51.457 483 68.258 (5.996)
Estoques (19.381) (1.294) (18.109) 7.974
Partes relacionadas a receber 42 36 (45) 27
Impostos a recuperar ( 467) 353 (2.538) 4.215

Outros ativos 2.697 (90) 4.097 512
Depósitos judiciais (187) - (264) (40)
Fornecedores 7.042 2 .771 5.809 4 .306
Pessoal, encargos e benefícios sociais ( 2.505) (198) ( 909) (159)
Encargos tributários 156 - 559 (686)
Contas a pagar a partes relacionadas 179 8 ( 954) (90)
Outras contas a pagar 5.850 (152) 6.907 (1.726)
Imposto de renda e contribuição social pagos (20.308) (18.034) (22.321) (18.867)
Pagamentos de empréstimos – juros 23 (10.108) (4.096) (10.260) (4.313)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 185.972 118.901 255.280 163.499
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de Investimento, líquido do
caixa obtido na aquisição 19 (307.808) - (448.431) -
Caixa adquirido na combinação de negócios 3 - - 33.190 -
Adiantamento para futuro aumento de capital (160.000) - - -
Aquisições de imobilizado 20 (29.241) (12.627) (42.059) (16.293)
Baixas de imobilizado 7.300 7 .400 19.298 -
Aquisições de intangível ( 1.290) (252) ( 1.391) (374)
Redução do capital social ( 3.628) - ( 3.628) -
Adições ao ativo biológico (115.772) (75.318) (176.768) (108.156)
Recebimento de dividendos 19 4.834 - - -
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (605.605) (80.797) (619.789) (124.823)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Amortização de arrendamentos ( 1.203) (536) ( 1.203) (261)
Captação de empréstimos e financiamentos 23 613.000 40.000 613.000 40.000
Pagamentos de empréstimos – principal 23 (22.074) (77.289) (24.785) (79.186)
Pagamento de dividendos (115.984) (150) (115.984) (150)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
atividades de financiamentos 473.739 (37.975) 471.028 (39.597)
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 54.106 129 106.519 (921)
Saldos no início do exercício 13.838 1 3.709 14.185 1 5.106
Saldos no final do exercício 67.944 1 3.838 120.704 1 4.185
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 54.106 1 29 106.519 (921)

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Resultado do exercício 19.087 47.219 1 9.087 47.219
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 19.087 47.219 19.087 4 7.219
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais)
Reservas

Capital Legal Reserva Reserva Lucros Total
social especial de lucros acumulados

Saldos em 31 de dezembro de 2019 338.660 7.186 5.305 105.552 - 456.703
Resultado do exercício - - - - 47.219 47.219
Constituição de reserva legal - 2.361 - - (2.361) -
Dividendos mínimos obrigatórios
propostos - 25% - - - - (11.215) (11.215)
Constituição de reserva de lucros - - - 33.643 (33.643) -
Dividendos obrigatórios não distribuídos
referentes ao exercício de 2019 - - (5.305) - - (5.305)
Pagamento de dividendos referentes a
exercícios anteriores - - - (150) - (150)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 338.660 9.547 - 139.045 - 487.252

Redução do capital social (3.628) - - - - (3.628)
Dividendos obrigatórios não distribuídos
referentes ao exercício de 2019 - - - 5.305 - 5.305
Distribuição de lucros - - - (103.997) - (103.997)
Resultado do exercício - - - - 19.087 19.087
Constituição de reserva legal - 954 - - (954) -
Dividendos mínimos obrigatórios
propostos - 25% - - - - (4.533) (4.533)
Constituição de reserva de lucros - - - 13.600 (13.600) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 335.032 10.501 - 53.953 - 399.486

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
(Em milhares de Reais)

1 Contexto operacional
A Bartira Agropecuária S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na Rua 5, nº 691, 23º andar - Setor Oeste, Goiânia - GO, que tem
por objeto o desenvolvimento de atividades de agricultura, pecuária e silvicultura, a produção e comercialização de produtos de lavouras temporárias e permanentes,
a produção e comercialização de sementes e mudas, a cria, recria, engorda e comercialização de bovinos, a criação e comercialização de equinos, a comercialização
de material genético destinado à reprodução animal, a exportação e importação de produtos agropecuários próprios ou para uso próprio, prestação de serviços de
gestão e desenvolvimento de empreendimentos agropecuários, a prestação de serviços de beneficiamento, limpeza, secagem e armazenamento de grãos próprios ou
de terceiros, a compra, venda e administração de imóveis rurais próprios, a pesquisa, lavra e comercialização de recursos minerais destinados à agricultura e a parti-
cipação no capital de outras sociedades.
1.1 Reestruturação societária
Em 1º de junho de 2021, a Companhia BMYE Participações S.A. adquiriu da empresa Brookfield Brazil Holdings and Financial LLC, conforme contrato “Purchase
Agreement Brapa”, 100% da empresa Brapa Participações Ltda., que detinha 100% de participação nas empresas Bartira Agroindustrial Ltda., Bartira Agropecuária
S.A. e Morumbi Agropecuária S.A.
Em 31 de julho de 2021, as empresas Bartira Agroindustrial Ltda. e Brapa Participações Ltda. foram incorporadas de maneira reversa pela Bartira Agropecuária S.A.,
ambas extintas de pleno direito. O acervo líquido incorporado foi no montante de R$ 344. Vide abaixo a abertura do acervo líquido incorporado:

Brapa Bartira . Consolidado
Participações Ltda. Agroindustrial Ltda

Caixa e equivalentes de Caixa 72 184 256 
Tributos a recuperar 1 5 6 
Depósitos judiciais - 83 83 
Fornecedores (1) - (1)
Total do acervo líquido 72 272 344 
Em 25 de novembro de 2021, os acionistas, Carlos Ubiratan Garms, Marcos Fernando Garms, Yara Garms Cavlak e Evandro Cesar Garms, resolvem, em ato registrado
na JUCESP, realizar a transferência, de forma não onerosa, de 100% das quotas da empresa CMBM Participações Ltda. (“CMBM”) para a Bartira Agropecuária S.A.
1.2 Aquisições em 2021
Em 30 de novembro de 2021, a controlada CMBM adquiriu 100% dos capitais sociais das empresas Angelim Participações S.A., Buritipar Participações S.A., Tamboril
Participações S.A., Ibipar Participações S.A., Indaiá Participações S.A., Pingo Participações S.A., Guarabu Participações S.A., Fazendas Alvorada Participações S.A.,
Talismã Participações S.A., Sublime Participações S.A., Fazenda Colorado Participações S.A., Fazendas Flores Participações S.A., sociedades anônimas de capital
fechado com sede na Av. João Cabral de Mello Neto, nº 850, bloco 002, sala 0215, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, que tem por objeto a participação em outras
sociedades, como sócia ou acionista. A transferência do controle ocorreu efetivamente em 1º de dezembro de 2021, quando a compra foi concluída com a assinatura
do acordo de encerramento. Vide mais informações na Nota Explicativa nº 2.1.
Em 3 de dezembro de 2021, a Bartira Agropecuária S.A., adquiriu 100% do capital social da Bartira Gestão Agropecuária Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita
no CNPJ/ME sob o nº 41.096.244/0001-05, com sede na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, na Rua 5, nº 691, Edifício The Prime Tamandaré Office, 23º e 24º
andares, Setor Oeste, CEP 74115-060. A transferência de controle ocorreu efetivamente em 4 de dezembro de 2021, quando a compra foi concluída com a assinatura
do acordo de encerramento. Vide mais informações na Nota Explicativa nº 2.2.
1.3 Retificação de erros
Durante o exercício de 2021, a Administração identificou que determinadas transações precisavam ser melhor apresentadas nos saldos comparativos das suas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, com impacto nas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, e demonstrações dos fluxos de caixa. 
Tais reapresentações, dos saldos comparativos, devem-se a ausência de divulgação e mensuração do valor justo dos produtos agrícolas. De acordo com o CPC 29 -
Ativo Biológico e Produto Agrícola, o produto agrícola colhido de ativos biológicos da entidade deve ser mensurado ao valor justo, menos a despesa de venda, no mo-
mento da colheita. O valor assim atribuído representa o custo, no momento da aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 16 – Estoques.
Os saldos comparativos foram corrigidos em conformidade com o CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e CPC 26 (R1) – Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis.
As tabelas a seguir resumem os impactos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia:
Demonstrações de resultados

Saldos anteriores (31 de dezembro de 2020)
Controladora Consolidado

Apresentado Ajustes Reapresentado Apresentado Ajustes Reapresentado
anteriormente (Não auditado) (Não auditado) anteriormente (Não auditado) (Não auditado)

Receita líquida 162.309 - 162.309 213.480 - 213.480 
Mudança ao valor justo de ativo biológico 27.754 (11.583) 16.171 27.754 (15.989) 11.765 
Custo dos produtos vendidos (89.909) 11.583 (78.326) (120.888) 15.989 (104.899)
Lucro bruto 100.154 - 100.154 120.346 - 120.346 
Despesas com vendas (1.891) - (1.891) (1.891) - (1.891)
Despesas gerais e administrativas (29.709) - (29.709) (29.746) - (29.746)
Outras receitas (despesas) operacionais (974) - (974) (1.650) - (1.650)
Provisão para perdas de crédito esperada 6 - 6 8 - 8 
Resultado antes das despesas financeiras líquidas e impostos 67.586 - 67.586 87.067 - 87.067 
Receitas financeiras 6.556 - 6.556 8.146 - 8.146 
Despesas financeiras (7.740) - (7.740) (22.389) - (22.389)
Financeiras líquidas (1.184) - (1.184) (14.243) - (14.243)
Resultado de equivalência patrimonial 4.230 - 4.230 - - - 

Resultado antes dos impostos 70.632 - 70.632 72.824 - 72.824 
Imposto de renda e contribuição social
Imposto de renda e contribuição social correntes (20.303) - (20.303) (20.303) - (20.303)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (3.110) - (3.110) (5.302) - (5.302)
Resultado do exercício 47.219 - 47.219 47.219 - 47.219 

Saldos anteriores (31 de dezembro de 2020)
Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado

Apresentado Ajustes Reapresentado Apresentado Ajustes Reapresentado
anteriormente (Não auditado) (Não auditado) anteriormente (Não auditado) (Não auditado)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 47.219 - 47.219 47.219 - 47.219 
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício:
Depreciação do imobilizado 15.232 - 15.232 19.042 - 19.042 
Amortização de intangível 1.902 - 1.902 - - - 
Amortização de direito de uso 485 - 485 485 - 485 
Atualização monetária de arrendamentos 274 - 274 274 - 274 
Imposto de renda e contribuição social 20.303 - 20.303 20.303 - 20.303 
Imposto de renda e contribuição diferidos 3.110 - 3.110 5.302 - 5.302 
Resultado de equivalência patrimonial (4.230) - (4.230) - - - 
Provisão para contingências 2.239 - 2.239 2.253 - 2.253 
Variação líquida do valor justo dos ativos biológicos (27.754) 11.583 (16.171) (27.754) 15.989 (11.765)
Redução por colheita e venda do ativo biológico 72.283 (11.583) 60.700 103.260 (15.989) 87.271 
Rendimentos com títulos e valores mobiliários (1.620) - (1.620) (2.407) - (2.407)
Juros sobre os empréstimos 2.716 - 2.716 2.929 - 2.929 
Variação cambial sobre empréstimos 2.666 - 2.666 2.666 - 2.666 
Instrumentos financeiros derivativos (2.764) - (2.764) (2.509) - (2.509)
Alienação de imobilizado 15.714 - 15.714 15.777 - 15.777 
Adição (reversão) de provisão para perda de créditos esperada (202) - (202) 202 - 202 
Ajuste a valor presente de contas a receber (187) - (187) (187) - (187)
Variação nos ativos e passivos:
Contas a receber (8.272) - (8.272) (8.513) - (8.513)
Títulos e valores mobiliários 483 - 483 (5.996) - (5.996)
Estoques (1.294) - (1.294) 7.974 - 7.974 
Partes relacionadas a receber 36 - 36 27 - 27 
Impostos a recuperar 353 - 353 4.215 - 4.215 
Outros ativos (90) - (90) 512 - 512 
Depósitos judiciais - - - (40) - (40)
Fornecedores 2.771 - 2.771 4.306 - 4.306 
Pessoal, encargos e benefícios sociais (198) - (198) (159) - (159)
Encargos tributários - - - (686) - (686)
Contas a pagar a partes relacionadas 8 - 8 (90) - (90)
Outras contas a pagar (152) - (152) (1.726) - (1.726)
Imposto de renda e contribuição social pagos (18.034) - (18.034) (18.867) - (18.867)
Pagamentos de empréstimos – juros (4.096) - (4.096) (4.313) - (4.313)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 118.901 - 118.901 163.499 - 163.499 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições de imobilizado (12.627) - (12.627) (16.293) - (16.293)
Baixas de imobilizado 7.400 - 7.400 - - -
Aquisições de intangível (252) - (252) (374) - (374)
Adições ao ativo biológico (75.318) - (75.318) (108.156) - (108.156)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (80.797) - (80.797) (124.823) - (124.823)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Amortização de arrendamentos (536) - (536) (261) - (261)
Captação de empréstimos e financiamentos 40.000 - 40.000 40.000 - 40.000 
Pagamentos de empréstimos – principal (77.289) - (77.289) (79.186) - (79.186)
Pagamento de dividendos (150) - (150) (150) - (150)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
atividades de financiamentos (37.975) - (37.975) (39.597) - (39.597)
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 129 - 129 (921) - (921)
Saldos no início do exercício 13.709 - 13.709 15.106 - 15.106 
Saldos no final do exercício 13.838 - 13.838 14.185 - 14.185 
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 129 - 129 (921) - (921)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo
Circulante
Fornecedores 22 17.003 9.961 29.663 14.223
Empréstimos e financiamentos 23 46.634 26.256 152.909 27.832
Passivo de arrendamento 24 - 648 - 648
Pessoal, encargos e benefícios sociais 1.935 4.440 5.626 4.886
Encargos tributários 156 - 561 2
Dividendos propostos 4.533 16.520 4.533 16.520
Impostos de renda e contribuição social a pagar 26.b - 1.980 38 1.980
Outras contas a pagar 22 6.154 304 8.286 541
Total do passivo circulante 76.415 60.109 201.616 66.632
Não circulante
Fornecedores 22 - - 5 59 -
Empréstimos e financiamentos 23 600.220 29.966 612.837 33.007
Passivo de arrendamento 24 - 517 - 517
Contas a pagar a partes relacionadas 15 219 40 193 50
Provisão para contingências 25 55.175 2.770 59.258 4.275
Imposto de renda e contribuição social diferidos 26.c 52.319 64.377 45.352 68.324
Total do passivo não circulante 707.933 97.670 718.199 106.173
Total do passivo 784.348 157.779 919.815 172.805
Patrimônio líquido 27
Capital social 335.032 338.660 335.032 338.660
Reserva de lucros 64.454 148.592 64.454 148.592
Total do patrimônio líquido 399.486 487.252 399.486 487.252
Total do passivo e do patrimônio líquido 1 .183.834 645.031 1.319.301 660.057

2 Aquisição de controladas
2.1 Aquisição pela controlada CMBM Participações Ltda. (“CMBM”) 
Em 30 de novembro de 2021, a controlada CMBM adquiriu 100% dos capitais sociais das empresas Angelim
Participações S.A., Buritipar Participações S.A., Tamboril Participações S.A., Ibipar Participações S.A., Indaiá
Participações S.A., Pingo Participações S.A., Guarabu Participações S.A., Fazendas Alvorada Participações
S.A., Talismã Participações S.A., Sublime Participações S.A., Fazenda Colorado Participações S.A., Fazendas
Flores Participações S.A., sociedades anônimas de capital fechado com sede na Av. João Cabral de Mello Neto,
nº 850, bloco 002, sala 0215, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, que tem por objeto a participação em outras
sociedades, como sócia ou acionista. A transferência do controle ocorreu efetivamente em 1º de dezembro de
2021, quando a compra foi concluída com a assinatura do acordo de encerramento. O valor da transação foi
de R$ 448.125, pagos em moeda corrente e em uma única parcela à vista. Foram adquiridos 62.571,31 hectares
de terras, sendo 55.887,60 hectares no estado do Tocantins e 6.683,71 hectares no estado Mato Grosso.
a. Valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos
O valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos pela Companhia, foram apurados na
contabilidade inicial desta combinação de negócios de acordo com pronunciamento contábil CPC 15 (R1) -
Combinação de negócios. Para essa avaliação foi considerada a data do último balanço da entidade adquirida
antes da aquisição, 30 de novembro de 2021. 
b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
A tabela abaixo resume o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.
Balanço patrimonial Valor contábil Ajuste a valor justo Valor justo

Ativo circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 33.190 - 33.190 
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 228 - 228
Estoques 24.000 - 24.000
Ativos biológicos 65.375 - 65.375
Tributos a recuperar 16.424 - 16.424 
Outros créditos 845 - 845

140.062 - 140.062
Ativo não circulante 
Tributos diferidos 15.324 - 15.324
Empréstimos com antigas partes relacionadas 1.106 - 1.106 
Outros créditos 56 - 56 
Ativos biológicos 180 - 180
Imobilizado 326.960 81.966 408.926 

343.626 81.966 425.592
Passivo circulante
Fornecedores 9.631 - 9.631
Empréstimos e financiamentos 104.323 - 104.323
Obrigações trabalhistas 529 - 1.649
Obrigações tributárias 94 - 94
Adiantamento de clientes 215 - 215
Outras contas a pagar 529 - 529

116.441 - 116.441
Passivo não circulante
Fornecedores 559 - 559
Empréstimos e financiamentos 11.668 - 11.668
Empréstimos com partes relacionadas 1.097 - 1.097
Provisão para processos judiciais 1.975 - 1.975 

15.299 - 15.299
Ativo e passivo líquido identificável 351.948 - 433.914
A Companhia contratou empresa independente de consultoria especializada para identificação dos ativos imo-
bilizados e intangíveis e melhor alocação do preço de aquisição. 
Mensuração de valor justo
As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos significativos adquiridos foram as
seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação
Imobilizado Valor de reposição: É o investimento necessário à aquisição de novos bens,

idênticos ou com características e capacidades semelhantes aos bens exis-
tentes (objetos da avaliação), indicando-se quanto valeriam caso fossem exe-
cutados novamente, mantendo sua concepção original. 
Valor de mercado: voluntariamente e conscientemente um bem, numa data
de referência, dentro das condições do mercado vigente. Esse valor leva em
consideração o tempo normal de absorção do ativo pelo mercado, sendo ca-
racterizado pelas premissas e informações coletadas, além de Normas Téc-
nicas específicas e vistorias “in loco” do ativo. O valor a ser apresentado não
representa o valor efetivo de negociação, devendo ser assumido como valor
de mercado referencial. O valor efetivo de negociação é estabelecido caso a
caso em um mercado livre de compra e venda.
Vida útil remanescente: É o período de tempo esperado em que um bem pres-
tará seu serviço designado de maneira satisfatória, tanto de forma econômica
como funcional.
Depreciação física: Parcela da depreciação devida ao desgaste de compo-
nentes em consequência de sua utilização, desde o momento em que o bem
esteve pronto para entrar em operação até a data da avaliação. 

Estoques Técnica de comparação de mercado: o valor justo é determinado com base
no preço estimado de venda no curso normal dos negócios, menos os custos
estimados de conclusão e venda e numa margem de lucro razoável com base
no esforço necessário para concluir e vender os estoques.

Ativos biológicos Método dos lucros excedentes por vários períodos (MPEEM). 
O MPEEM mensura o valor presente dos rendimentos futuros a serem gera-
dos durante a vida útil remanescente de um determinado ativo. Utilizando a
análise dos resultados projetados da empresa como referencial, são calcula-
dos os fluxos de caixa antes dos impostos atribuíveis diretamente relacionados
ao ativo, a partir da data-base estipulada na avaliação. Assim como na análise
da empresa, o custo dos produtos vendidos e demais despesas operacionais
são deduzidas da receita projetada atribuída ao ativo, chegando ao lucro lí-
quido operacional de onde são deduzidos os encargos sobre os ativos con-
tribuintes identificados, diretamente relacionados ao ativo em questão
(contributory charges).

Contas a receber Fluxo de caixa descontado: Essa metodologia tem como fundamento a esti-
mativa, a valor presente, dos fluxos de caixa futuros gerados por um ativo ou
do fluxo de pagamentos de um passivo.

Empréstimos e financiamentos Fluxo de caixa descontado: Essa metodologia tem como fundamento a esti-
mativa, a valor presente, dos fluxos de caixa futuros gerados por um ativo ou
do fluxo de pagamentos de um passivo.

Fornecedores Fluxo de caixa descontado: Essa metodologia tem como fundamento a esti-
mativa, a valor presente, dos fluxos de caixa futuros gerados por um ativo ou
do fluxo de pagamentos de um passivo.

Adiantamento de clientes Fluxo de caixa descontado: Essa metodologia tem como fundamento a esti-
mativa, a valor presente, dos fluxos de caixa futuros gerados por um ativo ou

do fluxo de pagamentos de um passivo.
c. Ágio na aquisição
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Valor total do contrato de compra 448.431
(-) Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (433.914)
Ágio gerado na aquisição - (goodwill) 14.517
O ágio gerado é de R$ 14.517, e compreende o valor da diferença paga pelas companhias adquiridas em
relação ao valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos das companhias adquiridas.
É atribuído principalmente às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho e às sinergias esperadas na
integração da entidade aos negócios existentes da Companhia. Tal ágio reconhecido poderá ter o tratamento
tributário previsto na legislação pertinente. 
d. Receitas e resultados incorporados 
A Companhia consolidou, no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os montantes de receita líquida e
prejuízo, do período de 1º de dezembro a 31 de dezembro de 2021, oriundos da aquisição da CMBM, de R$
1.669 e R$ (1.069), respectivamente. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2021, a Adminis-
tração estima que a receita da CMBM seria de R$ 80.459, e o resultado líquido seria de R$ (8.046). Para a de-
terminação desses montantes, a Administração considerou que os ajustes de valor justo, determinados na data
de aquisição, teriam sido os mesmos caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2021.
e. Custos de aquisição
A Companhia incorreu em custos relacionados à aquisição no valor de R$ 2.415 referentes a honorários advo-
catícios e custos de due diligence. Os valores foram registrados como “Despesas gerais e administrativas” na
demonstração de resultado.
2.2 Aquisição de controlada Bartira Gestão Agropecuária Ltda.
Em 3 de dezembro de 2021, a Bartira Agropecuária S.A., adquiriu 100% do capital social da Bartira Gestão
Agropecuária Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 41.096.244/0001-05, com
sede na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, na Rua 5, nº 691, Edifício The Prime Tamandaré Office, 23º e 24º
andares, Setor Oeste, CEP 74115-060. A transferência de controle ocorreu efetivamente em 4 de dezembro de
2021, quando a compra foi concluída com a assinatura do acordo de encerramento.
a. Valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos
O valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos pela Companhia, foram apurados na
contabilidade inicial desta combinação de negócios de acordo com o pronunciamento contábil CPC 15 (R1) -
Combinação de negócios. Para essa avaliação foi considerada a data do último balanço da entidade adquirida
antes da aquisição, 30 de novembro de 2021. 
b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
A tabela abaixo resume o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.
Balanço patrimonial Valor contábil Ajuste a valor justo Valor justo
Ativo circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 2.251 - 2.251
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 608 - 608
Tributos a recuperar 571 - 571
Outros créditos 215 - 215

3.645 - 3.645
Ativo não circulante 
Empréstimos com partes relacionadas 91 - 91 
Imobilizado 143 - 143 
Intangível 24 - 24 

258 - 258
Passivo circulante
Fornecedores 26 - 26
Obrigações trabalhistas 2.116 - 2.116
Obrigações tributárias 11 - 11

2.153 - 2.153
Ativo e passivo líquido identificável 1.750 - 1.750
Mensuração de valor justo
As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos significativos adquiridos foram as
seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação
Imobilizado Valor de reposição: É o investimento necessário à aquisição de novos bens, idênticos

ou com características e capacidades semelhantes aos bens existentes (objetos da
avaliação), indicando-se quanto valeriam caso fossem executados novamente, man-
tendo sua concepção original. 
Valor de mercado: voluntariamente e conscientemente um bem, numa data de refe-
rência, dentro das condições do mercado vigente. Esse valor leva em consideração
o tempo normal de absorção do ativo pelo mercado, sendo caracterizado pelas pre-
missas e informações coletadas, além de Normas Técnicas específicas e vistorias
“in loco” do ativo. O valor a ser apresentado não representa o valor efetivo de nego-
ciação, devendo ser assumido como valor de mercado referencial. O valor efetivo
de negociação é estabelecido caso a caso em um mercado livre de compra e venda.
Vida útil remanescente: É o período de tempo esperado em que um bem prestará
seu serviço designado de maneira satisfatória, tanto de forma econômica como fun-
cional.
Depreciação física: Parcela da depreciação devida ao desgaste de componentes em
consequência de sua utilização, desde o momento em que o bem esteve pronto para
entrar em operação até a data da avaliação. 

Contas a receber Fluxo de caixa descontado: Essa metodologia tem como fundamento a estimativa, a
valor presente, dos fluxos de caixa futuros gerados por um ativo ou do fluxo de pa-
gamentos de um passivo.

Fornecedores Fluxo de caixa descontado: Essa metodologia tem como fundamento a estimativa, a
valor presente, dos fluxos de caixa futuros gerados por um ativo ou do fluxo de pa-
gamentos de um passivo.

c. Ganho por compra vantajosa
O total da parcela não alocada (ganho por compra vantajosa) pela aquisição da Bartira Gestão Agropecuária
Ltda. foi de R$ 1.444 e reconhecida no resultado em outras receitas (despesas) operacionais. Vide mais detalhes
na Nota Explicativa nº 19.
d. Receitas e resultados incorporados 
A Companhia consolidou, no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os montantes de receita líquida e
prejuízo, do período de 1º de dezembro a 31 de dezembro de 2021, oriundos da aquisição, de R$ 1.669 e R$
(11.158), respectivamente. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2021, a Administração estima
que a receita consolidada seria de R$ 91.193, e o resultado líquido consolidado seria de R$ (19.013). Para a
determinação desses montantes, a Administração considerou que os ajustes de valor justo, determinados na
data de aquisição, teriam sido os mesmos caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2021.
e. Custos de aquisição
A Companhia incorreu em custos relacionados à aquisição no valor de R$ 152 referentes a honorários advoca-
tícios e custos de due diligence. Os valores foram registrados como “Despesas administrativas e gerais” na de-
monstração de resultado.
3 Base de preparação
a. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC)
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

A Administração declara que todas as informações relevantes, próprias das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão.
A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 24
de março de 2023. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações finan-
ceiras.
Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Companhia e suas controladas estão apresentadas na Nota
Explicativa nº 8.
4 Entidades do grupo
As demonstrações contábeis consolidadas da Companhia e suas controladas incluem as informações financeiras
da Companhia e de suas controladas direta e indiretamente. O controle sobre essas empresas é obtido quando
a Companhia tem o poder de controlar suas políticas financeiras e operacionais, e tem a capacidade para auferir
benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. 
A controlada é integralmente consolidada a partir da data de aquisição, sendo esta a data na qual a Companhia
obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que o controle deixa de existir.
Em 31 de dezembro de 2021, as empresas controladas, direta e indiretamente (aqui definidas como “Contro-
ladas”) pela Companhia, são as seguintes:
Participação (%) empresas Controladas

Direta Indireta
2021 2020 2021 2020

Morumbi Agropecuária S.A. (“Morumbi”) 100,00 100,00 - -
Bartira Gestão Agropecuária Ltda. (“BGA”) 100,00 - - -
CMBM Participações Ltda. (“CMBM”) 100,00 - - -
Angelim Participações S.A. - - 100,00 -
Buritipar Participações S.A. - - 100,00 -
Tamboril Participações S.A. - - 100,00 -
Ibipar Participações S.A. - - 100,00 -
Indaiá Participações S.A. - - 100,00 -
Pingo Participações S.A. - - 100,00 -
Guarabu Participações S.A. - - 100,00 -
Fazenda Alvorada Participações S.A. - - 100,00 -
Talismã Participações S.A. - - 100,00 -
Sublime Participações S.A. - - 100,00 -
Fazenda Colorado Participações S.A. - - 100,00 -
Fazenda Flores Participações S.A. - - 100,00 -
Angelim Agronegócio Ltda. - - 100,00 -
Buriti Agronegócio Ltda. - - 100,00 -
Tamboril Agronegócio Ltda. - - 100,00 -
Ibi Agronegócio e Participações Ltda. - - 100,00 -
Indaiá Agronegócio Ltda. - - 100,00 -
Pingo Agronegócio Ltda. - - 100,00 -
• Morumbi Agropecuária S.A. (“Morumbi”)
É uma sociedade anônima de capital fechado com sede na Rua 5, nº 691, 23º andar, Setor Oeste, Goiânia -
GO, que tem por objeto o desenvolvimento de atividades de agricultura, pecuária e silvicultura, a produção e
comercialização de produtos de lavouras temporárias e permanentes, a produção e comercialização de se-
mentes e mudas, a cria, recria, engorda e comercialização de bovinos, a criação e comercialização de equinos,
a comercialização de material genético destinado à reprodução animal, a exportação e importação de produtos
agropecuários próprios ou para uso próprio, prestação de serviços de gestão e desenvolvimento de empreen-
dimentos agropecuários, a prestação de serviços de beneficiamento, limpeza, secagem e armazenamento de
grãos próprios ou de terceiros, a compra, a venda e a administração de imóveis rurais próprios, a pesquisa, a
lavra e a comercialização de recursos minerais destinados à agricultura e a participação no capital de outras
sociedades.
• Bartira Gestão Agropecuária Ltda. (“BGA”)
É uma sociedade empresária limitada com sede na Rua 5, nº 691, 23º andar, Setor Oeste, Goiânia - GO, que
tem por objeto a organização, a administração e reorganização de empresas, promoção de estudos de inves-
timentos e viabilidade de projetos, bem como a importação e a exportação de produtos de terceiros e partici-
pação em investimentos e em outras sociedades, como sócia ou acionista.
• CMBM Participações Ltda. (“CMBM”)
É uma sociedade empresária limitada com sede na Av. Paulista, n° 1.776, 16º andar, Bela Vista, São Paulo -
SP, que tem por objeto a participação no capital de outras sociedades como sócia quotista ou acionista.
• Angelim Participações S.A., Buritipar Participações S.A., Tamboril Participações S.A., Ibipar Par-
ticipações S.A., Indaiá Participações S.A., Pingo Participações S.A., Guarabu Participações S.A., Fazen-
das Alvorada Participações S.A., Talismã Participações S.A., Sublime Participações S.A., Fazenda
Colorado Participações S.A., Fazendas Flores Participações S.A.
São sociedades anônimas de capital fechado com sede na Av. João Cabral de Mello Neto, 850, bloco 002, sala
0215, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, que tem por objeto a participação em outras sociedades como sócia
ou acionista.
• Angelim Agronegócio Ltda., Buriti Agronegócio Ltda., Tamboril Agronegócio Ltda., Ibi Agronegócio
e Participações Ltda., Indaiá Agronegócio Ltda. e Pingo Agronegócio Ltda.
São sociedades empresárias limitadas com sede na Rua 5, nº 691, 23º andar, Setor Oeste, Goiânia - GO, que
tem por objeto o desenvolvimento de atividades de agricultura, pecuária e silvicultura, a produção e a comer-
cialização de produtos de lavouras temporárias e permanentes, a cria, recria e engorda e comercialização de
bovinos, a exportação e importação de produtos agropecuários próprios ou para uso próprio, a prestação de
serviços de beneficiamento, limpeza, secagem e armazenagem de grãos próprios ou de terceiros, e a compra,
venda e administração de imóveis rurais próprios.
5 Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado
de outra forma.
6 Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos
e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos,
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis
são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afeta-
dos.
(i) Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na seguinte nota explicativa:
• Nota explicativa nº 26 - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável
futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados.
(ii) Incertezas sobre premissas e estimativas
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir:
• Nota explicativa nº 2 - Aquisição de controlada
Valor justo da consideração transferida (incluindo contraprestação contingente) e o valor justo dos ativos ad-
quiridos e passivos assumidos, mensurados em base provisória.
• Nota Explicativa nº 16 - Ativos biológicos
O valor justo do ativo biológico da Companhia representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados
para esse ativo, que é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas em modelos de fluxos
de caixa descontados.
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• Nota Explicativa nº 20 - Revisão da vida útil do imobilizado
Para os ativos com vida útil definida é revisada, no fechamento de cada exercício social, a vida útil econômica
remanescente do ativo. Já para os ativos com vida útil econômica indefinida é realizado, no fechamento do
exercício social, o teste de recuperabilidade de ativos e as perdas por teste de recuperabilidade são reconhe-
cidas se, e somente se, o valor recuperável do ativo for menor do que o valor contábil.
• Nota explicativa nº 21 - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio
Principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de desen-
volvimento.
• Nota explicativa nº 25 - Provisões para processos judiciais
As empresas que compõem a Companhia são parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis
e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribu-
nais e sua relevância no ordenamento jurídico e a avaliação dos advogados externos e internos.
• Nota explicativa nº 26 (c) - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro. 
Disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais
possam ser utilizados.
(iii) Mensuração a valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos para
os ativos e passivos financeiros e não financeiros.
A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração do valor justo. Isso inclui uma
equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de
valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3, com reporte diretamente ao Diretor Financeiro.
A Companhia revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação
de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizado para mensurar os valores
justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de
que tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais
avaliações devem ser classificadas.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou de um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado,
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, da seguinte forma:
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos.
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: inputs para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs
não observáveis).
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas em que ocorreram as mudanças.
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas
seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 16 - Ativos biológicos
• Nota Explicativa nº 32 - Instrumentos financeiros.
7 Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais:
• Os instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo.
• Os instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado (VJR) e
mensurados pelo valor justo.
• Os ativos biológicos mensurados pelo valor justo menos o custo de venda.
8 Principais políticas contábeis
A Companhia e suas controladas aplicaram as políticas contábeis, descritas de maneira consistente, a todos
os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Base de consolidação
(i) Combinações de negócios
Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e
ativos adquiridos atende à definição de um negócio e o controle é transferido para a A Companhia e suas con-
troladas. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos é um negócio, A Companhia e suas controladas
avaliam se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo
que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar output.
A Companhia e suas controladas têm a opção de aplicar um "teste de concentração" que permite uma avaliação
simplificada se um conjunto de atividades e ativos adquiridos não é um negócio. O teste de concentração op-
cional é atendido se, substancialmente, todo o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado em
um único ativo identificável ou grupo de ativos identificáveis similares.
A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identifi-
cáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por re-
dução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado.
Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à
emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações pré-existentes. Esses
montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício.
Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a
contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a li-
quidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas
ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado
do exercício.
(ii) Controladas
A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos
de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre
a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras conso-
lidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir.
Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras das controladas são
reconhecidas por meio de método de equivalência patrimonial.
(iii) Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intergrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intergrupo, são eli-
minados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados, se houver, oriun-
dos de transações com controladas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o
investimento na proporção da participação da Companhia nas controladas. Prejuízos não realizados, se houver,
são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto
em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
Descrição dos principais procedimentos de consolidação:
• Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as companhias consolidadas.
• Eliminação das participações da Controladora no patrimônio líquido das controladas.
• Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de ne-
gócios entre as companhias. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas apenas quando
não há evidências de problemas de recuperação dos ativos relacionados.
b. Receita operacional
Venda de produtos
A Companhia e suas controladas seguem a estrutura conceitual da norma para reconhecimento da receita,
que é baseada no modelo de cinco etapas: (i) identificação de contratos com clientes; (ii) identificação de ob-
rigações de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da
transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos; e (v) reconhecimento da receita quando a obri-
gação de desempenho é atendida.
A receita é reconhecida quando não há mais obrigação de desempenho para ser atendida pela Companhia e
pelas suas controladas, portanto, quando o controle dos produtos é transferido ao cliente e este tem a capaci-
dade de determinar o seu uso e obter substancialmente todos os benefícios do produto. É mensurada pelo
valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos
comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares.
c. Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme
o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso
a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
d. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas e as despesas financeiras da Companhia compreendem:
• Juros sobre aplicações financeiras
• Receita de juros
• Ganhos/perdas com instrumentos financeiros derivativos
• Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros
• Despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos.
As receitas e as despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos.
A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros
estimados durante a vida esperada do instrumento financeiro para:
• O valor contábil bruto do ativo financeiro
• O custo amortizado do passivo financeiro.
No cálculo da receita e despesa de juros, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil bruto do ativo
(quando o ativo não está com redução ao valor recuperável) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto,
para ativos financeiros que sofreram perda de valor recuperável após o reconhecimento inicial, a receita de
juros é calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro. Se o ativo não
estiver mais com redução no valor recuperável de crédito, o cálculo da receita de juros será revertido para a
base bruta.
e. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social corrente são calculados de acordo com os registros contábeis re-
gulamentares, utilizando-se a metodologia do lucro real. No critério de apuração pelo lucro real os impostos
são calculados como um percentual do lucro líquido ajustado, de acordo com a legislação tributária vigente,
aplicando-se uma taxa de 25% para o imposto de renda e 9% para contribuição social.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos.
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à
combinação de negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes.
(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também
inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos.
O imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos.
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos
e passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais,
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua
realização não seja mais provável. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do ba-
lanço.
A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a
Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. 
O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos.
f. Ativos biológicos
Os ativos biológicos “pecuária” são mensurados pelo valor justo, deduzidos das despesas de venda. Alterações
no valor justo menos despesas de venda são reconhecidas no resultado. Custos de venda incluem todos os
custos que seriam necessários para vender os ativos, incluindo despesas de transporte.
g. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques
são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção e incluem gastos incorridos na aquisição de esto-
ques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e con-
dições existentes.
O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos es-
timados de conclusão e despesas de vendas.
h. Investimentos
O investimento nas empresas ou na empresa sobre a qual a Companhia exerce influência significativa é con-
tabilizado pelo método de equivalência patrimonial, sendo inicialmente contabilizado no balanço patrimonial
ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária. 
A demonstração do resultado reflete a parcela dos resultados das operações das coligadas com base no método
da equivalência patrimonial. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no patrimônio líquido da coli-
gada, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável,
na demonstração das mutações do patrimônio líquido. 
Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer
perda adicional do valor recuperável sobre o investimento em sua coligada. A Companhia determina, em cada
data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na coligada sofreu
perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante de perda por redução
ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor contábil, e reconhece o
montante na demonstração do resultado.
Quando ocorrer perda de influência significativa sobre a coligada, a Companhia passa a reconhecer o investi-
mento a valor justo.
i. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis são registradas como itens
individuais (componentes principais) de imobilizado.
A Companhia optou por reavaliar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na data de abertura
do exercício de 2010 (1º de abril de 2009). O efeito apurado foi reconhecido em conta de reserva de avaliação
patrimonial, no patrimônio líquido da Companhia, e é amortizado pela depreciação, alienação ou obsolescência
dos bens.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado.
(ii) Custos subsequentes
Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros asso-
ciados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são re-
conhecidos no resultado quando incorridos.
(iii) Depreciação
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do
custo, deduzindo do valor residual.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo exercício que
for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo
que a Companhia e suas controladas irão obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos
não são depreciados. 
As taxas médias anuais ponderadas para os períodos corrente e comparativo são as seguintes:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Seringueiras 3% 3% 3% 3%
Pastagens 10% 10% 10% 10%
Máquinas, equipamentos e instalações 10% 10% 10% 10%
Tratores 8% 8% 8% 8%
Colheitadeiras 8% 8% 8% 8%
Edifícios e construções 4% 4% 4% 4%
Computadores e periféricos 20% 20% 20% 20%
Móveis e utensílios 10% 10% 10% 10%
Desenvolvimento de solo 7% 7% 7% 7%
Silo 3% 3% 3% 3%
Outros 20% 10% a 20% 20% 10% a 20%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de encerramento
de exercício e ajustados caso seja apropriado.
j. Intangível e ágio
(i) Ágio
O ágio resultante na aquisição de controlada é medido pelo custo, deduzido das perdas acumuladas por redução
ao valor recuperável. 
(ii) Outros ativos intangíveis
Outros ativos intangíveis, que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas, são mensurados pelo
custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável.
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do
uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como
a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado
quando o ativo é baixado.
(iii) Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos
incorporados no ativo específico ao quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado
conforme incorridos.
(iv) Amortização
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens para amortizar o

custo de itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida
no resultado. O ágio não é amortizado. A vida útil estimada é a seguinte:

Taxa (%) a.a.
Software 20%
Desenvolvimento de processos 20%
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajus-
tados caso seja apropriado.
k. Propriedades para investimentos
Propriedade para investimento é a propriedade mantida para auferir receita de aluguel para valorização de ca-
pital, mas não para venda no curso normal dos negócios. As fazendas arrendadas que atendam aos requisitos
do CPC 28 são contabilizadas como propriedade para investimento. A propriedade para investimento é regis-
trada pelo custo de aquisição, formação ou construção, deduzido, se aplicável, das respectivas depreciações
acumuladas. Os gastos incorridos com reparos e manutenção são contabilizados somente se benefícios eco-
nômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. O valor justo
da propriedade para investimento é determinado anualmente, somente para fins de divulgação, conforme Nota
Explicativa nº 17.
l. Instrumentos financeiros
(i) Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes é substancialmente decorrente da venda de gado bovino e soja. É registrado
pelo valor original, acrescido das remunerações financeiras contratuais, quando aplicável, até a data do balanço,
não excedendo ao valor de mercado. As provisões para perda de crédito esperada são efetuadas em montante
suficiente para cobrir as perdas estimadas na realização de créditos a receber. A Companhia avalia a perda
esperada da sua carteira de clientes em todas as regiões, bem como os fatores macroeconômicos que possam
influenciar nas referidas perdas, mensurando o impacto de crédito esperado tanto no nível individualizado
quanto coletivo.
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando as empresas da Companhia
se tornam parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento
significativo) ou um passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao
preço da operação.
As Companhias utilizam instrumentos financeiros derivativos para proteção dos riscos relacionados à moeda
estrangeira, na modalidade de contratos a termo de moeda Non Deliverable Forward (NDF) e SWAP. 
Derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data em que os contratos de derivativos são cele-
brados, sendo, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo no final de cada período de relatório. O
ganho ou a perda resultante é reconhecido no resultado imediatamente, a menos que o derivativo seja desig-
nado e efetivado como instrumento de hedge, no caso da data de reconhecimento no resultado depender da
natureza da relação de hedge.
O derivativo é apresentado como ativo não circulante ou passivo não circulante se o vencimento remanescente
do instrumento for maior que 12 meses e não seja esperada sua realização ou liquidação em até 12 meses.
Outros derivativos são apresentados como ativo ou passivo circulante.
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia possuía operações com derivativos,
conforme apresentado na Nota Explicativa nº 32.
(ii) Classificação e mensuração subsequente
Ativos financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor
justo por meio do resultado (VJR).
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e, nesse caso, todos os ativos fi-
nanceiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no
modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for de-
signado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR):
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber
fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pa-
gamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
(iii) Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos
de principal e de juros
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento
inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de
crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos
e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma
margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele
não atenderia a essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Companhia considera:
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa.
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis.
• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo.
• Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, ba-
seados na performance de um ativo).
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-
pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal
pendente — o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato.
Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o
valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
(iv) Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
• Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
• Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
(v) Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi-
nanceiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no re-
sultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
(vi) Desreconhecimento
Ativos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo ex-
piram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo fi-
nanceiro.
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos finan-
ceiros não são desreconhecidos.
Passivos financeiros
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou
expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil e a contraprestação paga
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resul-
tado.
(vii) Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, a Companhia tenha um direito legalmente executável de compensar os valores e
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente.
m. Capital social
As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme
definidos em estatuto, são reconhecidos como passivo.
n. Redução ao valor recuperável (impairment)
(i) Ativos financeiros não derivativos
Instrumentos financeiros
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida
inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12
meses:
• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço
Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reco-
nhecimento inicial.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento
inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis
de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia na avaliação de crédito e consi-
derando informações prospectivas (forward-looking).
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver
com mais de 30 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
• For pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem
recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma).
• O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias.
A Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação de
risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”.
As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos
os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro.
As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de
inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada
do instrumento seja menor do que 12 meses).
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo du-
rante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito.
Mensuração das perdas de crédito esperadas
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas
de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença
entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia es-
pera receber).
Ativos financeiros com problemas de recuperação 
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado
estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui problemas de recuperação quando ocorrem
um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis:
• Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário.
• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência.
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em termos que não seriam aceitos em condições normais.
• A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira.
• O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras.
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
(ii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os ativos biológicos, propriedade para
investimento, estoques e ativos fiscais diferidos são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa
(UGCs), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente
usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do di-
nheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu
valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às
UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e
então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata.
Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão
em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação
ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
o. Provisões
Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido
para liquidar a obrigação.
A Companhia reconhece provisão para demandas judiciais trabalhistas, ambientais, cíveis e tributárias. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes dos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico,
bem como a avaliação de advogados internos e externos. As referidas provisões são revisadas e ajustadas
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de ins-
peções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
Para mais detalhes, vide Nota Explicativa nº 25.
p. Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no
curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, men-
suradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são reconhecidas,
normalmente, ao valor da fatura correspondente, ajustadas a valor presente quando aplicável.
q. Arrendamento
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é ou contém um arrendamento se este transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado
por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de con-
trolar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2).
(i) Como arrendatário
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca
a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No
entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que
não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um
único componente.   
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arren-
damento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da
data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos
a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do ar-
rendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final
do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arren-
datário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para deter-
minadas remensurações do passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa
taxa não puder ser determinada, imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geral-
mente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto.
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes ex-
ternas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arren-
dado.

Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o se-
guinte:
• Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência.
• Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utili-
zando o índice ou a taxa na data de início.
• Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual.
O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção,
e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário
exercendo a opção de rescindir o arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É re-
mensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de
valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão
ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência.
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de
uso tiver sido reduzido a zero.
Arrendamentos de ativos de baixo valor
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrenda-
mentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma
linear pelo prazo do arrendamento.
r. Mensuração do valor justo
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em
uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na
sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um
passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre ou-
tros, o próprio risco de crédito da Companhia.
Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requerem a mensuração de valores justos, tanto
para ativos e passivos financeiros como não financeiros.
Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mer-
cado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou pas-
sivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua.
Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maxi-
mizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de ava-
liação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação
de uma transação.
Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Com-
panhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda.
A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o
preço da transação — ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar
que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem
por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de ava-
liação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensura-
ção, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença
entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação.
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instru-
mento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercados observáveis ou
a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.
s. Custos de transação empréstimos
Custos de transação diretamente relacionados a empréstimos e financiamentos, de acordo com o CPC 08,
são inicialmente reconhecidos com redutor do passivo. Subsequentemente são apropriados ao resultado fi-
nanceiro da Companhia de acordo com a fluência do prazo do contrato de financiamento ao qual está relacio-
nado, de modo que os encargos financeiros reflitam o efetivo custo do instrumento financeiro e não somente
a taxa de juros contratual do instrumento.
9 Novas normas e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. A Companhia
não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras.
As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
Contratos onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25)
As alterações especificam quais os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumprimento de
um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anuais
com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem
aplicadas pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é re-
conhecido como um ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes do patrimônio
líquido, conforme apropriado. Os comparativos não são reapresentados. A Companhia determinou que todos
os contratos existentes em 31 de dezembro de 2021 serão concluídos antes das alterações entrarem em vigor.
Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao
CPC 32)
As alterações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem
a diferenças temporárias iguais e compensatórias — por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de
desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2023.
Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados
precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer
efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio na-
quela data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem após o início
do período mais antigo apresentado.
Outras normas
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas:
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 06).
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
• Referência à Estrutura Conceitual (alterações ao CPC 15).
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (alterações ao CPC 26).
• Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26).
• Definição de Estimativas Contábeis (alterações ao CPC 23).
10 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 26 110 546 126
Aplicações financeiras 67.918 13.728 120.158 14.059
Total de caixa e equivalentes de caixa 67.944 13.838 120.704 14.185
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), operações
compromissadas em debêntures e/ou cotas em fundos de investimento DI, não havendo penalidades em caso
de resgate antecipado. Essas aplicações foram renumeradas a uma taxa efetiva média de 101,22% do CDI
em 31 de dezembro de 2021 (100,64% do CDI em 31 de dezembro de 2020).
A exposição da Companhia a riscos de crédito, taxa de juros e uma análise de sensibilidade relacionados à
caixa e equivalentes de caixa é divulgada na nota explicativa nº 32.
11 Aplicações financeiras

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fundo BKFD - 51.457 - 68.258
Em 2020, os títulos e valores mobiliários compreendem o saldo aplicado no Fundo BKFD. O referido título foi
remunerado a uma taxa média efetiva 61,76% em 31 de dezembro de 2020.
12 Contas a receber

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Venda de gado (a) 4.075 3.298 4.075 3.298
Arrendamento de terras (b) 9.353 4.694 9.353 4.694
Cana-de-açúcar (c) 1.683 7.939 1.683 7.939
Serviços (d) - 2.925 - 2.925
Outras (e) 796 852 4.643 852

15.907 19.708 19.754 19.708
(-) Ajuste a valor presente (82) (187) (82) (187)
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (484) (754) (527) (754)
Total 15.341 18.767 19.145 18.767
Circulante 13.991 15.432 15.114 15.432
Não circulante 1.350 3.335 4.031 3.335
Para o cálculo do ajuste a valor presente do saldo de contas a receber, utilizamos a média das taxas de ante-
cipações realizadas no ano de apuração. Em 31 de dezembro de 2021, a taxa média foi 2,25% (2,40% em 31
de dezembro de 2020).
(a) O saldo a receber originado da venda de gado é geralmente efeito da venda parcelada em até três vezes
com vencimentos mensais. Sobre as parcelas vencidas são acrescidos multa e juros, de acordo com taxas
praticadas no mercado.
(b) Os espaços de terra objeto de arrendamento são destinados, principalmente, à plantação de cana-de-
açúcar, em parceria com os usineiros locais, sobre as quais é auferida receita calculada com base na quantidade
de cana colhida pelo arrendatário e na produtividade/preço do ATR (açúcar total recuperável) do período, con-
forme disposto no contrato de arrendamento. 
(c) Inclui o valor da venda de produto agrícola derivado das operações de cana-de-açúcar no exercício de
2020. O território foi arrendado a terceiros conforme a estratégia da controladora e, como consequência, a
planta portadora foi vendida, gerando assim um contas a receber a longo prazo.
(d) Valor referente ao contas a receber decorrente da receita de serviço compartilhado de back-office com
partes relacionadas.
(e) Valor referente substancialmente de venda de ativo imobilizado.
O saldo das contas a receber por data de vencimento está assim apresentado:
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2021 2020 2021 2020

A vencer 15.417 18.852 19.221 18.852
Vencido de 1 a 60 dias 2 8 2 8
Vencido de 61 a 120 dias - - 9 - 
Vencido há mais de 120 dias 488 848 522 848
Total 15.907 19.708 19.754 19.708
Abaixo é demonstrada a movimentação da provisão para perda de crédito esperada no exercício:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial (754) (552) (754) (552)
Adições (101) (577) (101) (577)
Reversão de provisão 371 375 371 375
Saldo de empresas adquiridas no período - - (43) - 
Total (484) (754) (527) (754)
13 Estoques

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Insumos agricultura 27.224 12.065 46.090 17.876
Estoque em poder de terceiros 829 1.375 1.384 2.214
Materiais de consumo 2.709 1.034 8.600 1.769
Insumo pecuária 1.220 867 1.699 867
Produtos acabado de culturas 2.422 494 5.997 592
Outros 1.331 519 2.341 684
Total 35.735 16.354 66.111 24.002
Os saldos de insumos de pecuária e agricultura representam, substancialmente, sementes, fertilizantes e de-
fensivos agrícolas e cotas de amortização de investimentos que beneficiam mais de uma safra/ano.
14 Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

ICMS (a) 1.261 1.520 5.493 1.520
PIS (a) 25 - 1.513 204
COFINS (a) 107 - 8.614 1.277
INSS (b) 26 314 4.896 332
Total 1.419 1.834 20.516 3.333
(a) Referem-se a créditos gerados nas operações normais das controladas da Companhia, os quais podem
ser compensados com tributos da mesma natureza e tributos federais (no caso do PIS e COFINS). A Adminis-
tração das controladas da Companhia estimam que os saldos existentes, em 31 de dezembro de 2021, serão
realizados no curso normal de suas operações, sem a ocorrência de perdas nos próximos 12 meses.
(b) Referem-se a créditos oriundos de pagamento indevido/a maior sobre vendas de comercialização da pro-
dução rural e vendas para exportação.
15 Transações com partes relacionadas
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2021 2020 2021 2020

Ativo não circulante:
CMBM Participações Ltda (i) 160.000 - - -
Brascan Natural Resources - 8 - 8
Morumbi Agropecuária S.A. 22 26 - -
IBI Agronegócio e Participações Ltda. 54 84 - 84
Muriti Agronegócio Ltda. - - 70 -
Caiapó Agronegócio Ltda. - - 9 -
Guabiju Agronegócio Ltda. - - 11 -
Macaúba Agronegócio Ltda. - - 170 -
Buriti Agronegócio Ltda. - - - 127
Guaíba Agronegócio Ltda. - - 4 -
Total 160.076 118 264 219
Passivo não circulante:
Morumbi Agropecuária S.A. 87 4 - -
IBI Agronegócio e Participações Ltda. 41 36 - 36
Muriti Agronegócio Ltda. - - 39 -
Caiapó Agronegócio Ltda. - - 16 -
Guaíba Agronegócio Ltda. - - 26 -
Macaúba Agronegócio Ltda. - - 98 -
Buriti Agronegócio Ltda. - - - 14
Guabiju Agronegócio Ltda. - - 14 -
Bartira Gestão Agropecuária 91 - - -
Total 219 40 193 50
(i) Refere-se a adiantamento realizado para a Empresa CMBM Participações Ltda., com o objetivo de futuro
aumento de capital, sem vencimento estipulado, sem incidência de juros.
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Receita
IBI Agronegócio e Participações Ltda. 276 664 276 664
Muriti Agronegócio Ltda. 451 1.107 451 1.107
Tamboril Agronegócio Ltda. 209 1.123 209 1.123
Caiapó Agronegócio Ltda. 466 506 466 506
Indaiá Agronegócio Ltda. 577 1.314 577 1.314
Macaúba Agronegócio Ltda. 575 599 575 599
Buriti Agronegócio Ltda. 245 1.443 245 1.443
Angelim Agronegócio Ltda. 313 825 313 825
Pingo Agronegócio Ltda. 564 1.093 564 1.093
Guabiju Agronegócio Ltda. 471 1.064 471 1.064
Guaíba Agronegócio Ltda. 802 1.932 802 1.932
Total 4.949 11.670 4.949 11.670
As operações realizadas com partes relacionadas referem-se, principalmente, a transferências de valores da
Companhia, suas investidas e/ou demais empresas ligadas, de forma a cobrir eventuais despesas correntes
da operação, como compra de insumos e/ou outras despesas; ou despesas da Companhia e de suas investidas
pagas por essas entidades e receita de serviço compartilhado de back-office. Os saldos com partes relacionadas
referentes às despesas decorrentes da operação, compra de insumos e outras despesas não são atualizados
monetariamente ou acrescidos de juros e não possuem prazo de vencimento definido. Os saldos referentes
ao serviço compartilhado de back-office não são atualizados monetariamente e ou acrescidos de juros e são
liquidados trimestralmente.
Remuneração dos administradores
A remuneração da Administração foi aprovada em reunião dos sócios, realizada em 7 de maio de 2021, na se-
guinte forma: fixar a remuneração anual global da Diretoria em até R$ 122. Nos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2021 e de 2020, a Administração não exerceu o direito de recebimento de remuneração aprovado
em Assembleia.
Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme
o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso
a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia e
suas controladas fornecem aos seus colaboradores benefícios que englobam basicamente: assistência médica,
seguro de vida e vale alimentação. Em 2021 os benefícios apresentados representaram a aplicação de R$
7.723 (R$ 11.413 em 2020).
16 Ativos biológicos
A seguir é demonstrada a composição do saldo dos ativos biológicos:
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Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(Reapresentado) (Reapresentado)
Gado bovino 129.369 116.594 129.369 116.594
Lavouras em formação 70.851 43.425 181.659 66.631
Outros (i) 1.509 1.543 5.415 1.543
Total 201.729 161.562 316.443 184.768
Circulante 108.000 78.330 222.536 101.536
Não circulante 93.729 83.232 93.907 83.232
(i) Neste saldo estão registrados os gastos incorridos de lavoura de cana-de-açúcar até o exercício de 2020
e do gado parceria, equinos, éguas, garanhões e animais de trabalho, incluindo salários, insumos, depreciação
de pastagens, entre outros.
A Companhia e suas controladas adotam o Pronunciamento Técnico CPC 29 – Ativo Biológico, atendendo,
assim, aos dispostos estabelecidos neste, no qual os seus ativos biológicos (“pecuária”) são mensurados ao
valor justo menos a despesa de venda no momento do reconhecimento inicial e no final de cada período de
competência.
a. Gado bovino
Os ativos biológicos de gado bovino são avaliados pela média do valor de mercado regional divulgado por con-
sultoria independente, para cada categoria de animal, cuja idade seja inferior a dois anos. Animais com idade
superior a dois anos possuem como referência o peso multiplicado pelo valor da arroba (@) de vaca — também
divulgado no boletim da referida consultoria.
O valor justo dos ativos biológicos é descontado pelas respectivas despesas com venda, conforme disposto
no item 12 do CPC 29. As despesas de vendas estimadas correspondem a frete, comissão de leiloeiros e im-
postos.
A seguir é demonstrada a movimentação do saldo de gado bovino, em 31 de dezembro de 2021 e de 2020:

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2019 83.273 83.273
Nascimentos/compras 13.492 13.492
Baixas por venda/morte (12.072) (12.072)
Variação do valor justo 31.901 31.901
31 de dezembro de 2020 116.594 116.594
Nascimentos/compras 12.176 12.176
Baixas por venda/morte (24.521) (24.521)
Aumento decorrente de custos de produção 14.585 14.585
Variação do valor justo 10.535 10.535
31 de dezembro de 2021 129.369 129.369
Em 31 de março de 2022, os animais mantidos para venda consistiam em 36.408 cabeças de gado (38.533
em 2020). As premissas utilizadas na determinação do valor justo, com exceção dos bezerros, são:
Bovinos Unidade 2021 2020
Quantidade de Gado Unidade 36.408 38.533
Preço médio por @ @ 308,5 291,4
Preço médio por cabeça R$ 3.685,68 3.675,86
Estratégia de gerenciamento de risco relacionada às atividades agrícolas
A Companhia está exposta aos seguintes riscos relacionados à pecuária. Esses riscos e estratégias da Admi-
nistração para mitigá-los estão descritos abaixo.
(i) Riscos regulatórios e ambientais
A Companhia está sujeita a leis e regulamentações ambientais no local que opera. A Companhia estabeleceu
políticas e procedimentos ambientais voltados ao cumprimento dessas leis.
(ii) Risco de oferta e demanda
A Companhia está exposta a riscos decorrentes da flutuação de preços e do volume de venda de gado. Quando
possível, a Companhia administra esse risco alinhando seu volume de corte com a oferta e demanda do mer-
cado. A Administração realiza análises regulares de tendências de mercado para volumes projetados de corte
e preço.
Análise de sensibilidade

A administração considera que o resultado obtido com a mensuração do valor justo dos ativos biológicos é
sensível a variação das premissas descritas acima, e que o resultado real pode vir a aumentar ou reduzir em
caso de diferenças entre os valores estimados.
A administração entende que as premissas mais sensíveis às mudanças são a produtividade e o preço de mer-
cado, nesse contexto, se essas premissas fossem 10% maiores ou 10% menores em 31 de dezembro de 2021,
a rubrica de variação do valor justo dos ativos biológicos na demonstração do resultado seria apresentada,
com aumento ou redução, respectivamente, de R$ 1.084.
b. Lavouras em formação 

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2019 41.876 63.221
Aumento decorrente de gastos com plantio 60.533 93.371
Redução decorrente da colheita do produto agrícola (47.401) (73.972)
Variação do valor justo (11.583) (15.989)
31 de dezembro de 2020 43.425 66.631
Saldo inicial das empresas adquiridas - 61.704
Aumento decorrente de gastos com plantio 88.336 150.007
Redução decorrente da colheita do produto agrícola (41.456) (73.313)
Variação do valor justo (19.454) (23.370)
31 de dezembro de 2021 70.851 181.659
O valor justo das lavouras foi determinado por uma metodologia de Nível 2, que considerou o fluxo de caixa
descontado, e as seguintes premissas:
Entradas de caixa obtidas pela multiplicação da estimativa de produção na safra, ponderando o aproveitamento
para semente, pelo preço de mercado futuro, o qual é estimado com base em dados públicos e estimativas de
preços de sementes; e Saídas de caixa representadas pela estimativa de (i) custos necessários para que ocorra
a transformação biológica (tratos culturais); (ii) custos com colheita; (iii) custos de capital (aluguel/arrendamento
das terras e de máquinas e equipamentos); e (iv) impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo.
Nesse sentido, as principais premissas utilizadas para o referido cálculo estão apresentadas abaixo:
Premissas 2021 2020
Hectares plantados (há) 38.013 40.561 
Produtividade média estimada (sacas por há) 46 54 
Preço soja grão / saca 60 kg 98,95 81,40 
Com base na estimativa de receitas e custos, a Companhia determina o fluxo de caixa descontado, conside-
rando uma taxa de desconto que objetiva definir o valor presente dos ativos biológicos.
As variações no valor justo são registradas na rubrica “Ativos biológicos” e tem como contrapartida o resul-
tado.
Análise de sensibilidade
A administração considera que o resultado obtido com a mensuração do valor justo dos ativos biológicos é
sensível a variação das premissas descritas acima, e que o resultado real pode vir a aumentar ou reduzir em
caso de diferenças entre os valores estimados e aqueles realizados no momento da colheita desses ativos.
A administração entende que as premissas mais sensíveis às mudanças são a produtividade e o preço dos
produtos, e, nesse contexto, verificou se essas premissas fossem 10% maiores ou 10% menores em 31 de
dezembro de 2021, a rubrica de variação do valor justo dos ativos biológicos na demonstração do resultado
seria apresentada, respectivamente, por R$ 4.307 ou (R$ 3.524).
Estratégia de gerenciamento de risco relacionada às atividades agrícolas
A Companhia está exposta aos seguintes riscos relacionados às suas plantações. Esses riscos e estratégias
da Administração para mitigá-los estão descritos abaixo.
(i) Riscos regulatórios e ambientais
A Companhia está sujeito a leis e regulamentações ambientais nos diversos países em que opera. A Companhia
estabeleceu políticas e procedimentos ambientais voltados ao cumprimento dessas leis.
(ii) Risco de oferta e demanda
A Companhia está exposta a riscos decorrentes da flutuação de preços e do volume de venda de madeira.
Quando possível, a Companhia administra esse risco alinhando seu volume de corte com a oferta e demanda
do mercado. A Administração realiza análises regulares de tendências da indústria para volumes projetados
de corte e preço.

(iii) Riscos relacionados ao clima
As plantações da Companhia estão expostas ao risco de danos causados por eventos climáticos extremos,
como tempestades, ventos fortes e seca. Mudanças nas condições climáticas globais podem intensificar um
ou mais desses eventos. Períodos de seca e altas temperaturas podem aumentar o risco de incêndios e surtos
de insetos. Além de seus efeitos sobre a produtividade, eventos climáticos extremos também podem aumentar
o custo das operações. A Companhia possui extensos processos em vigor com o objetivo de monitorar e mitigar
esses riscos por meio de uma gestão proativa e detecção antecipada.
c. Outros

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2019 12.834 12.834
Aumento decorrente de gastos com plantio 4.004 4.004
Redução decorrente da colheita do produto agrícola (11.148) (11.148)
Variação do valor justo (4.147) (4.147)
31 de dezembro de 2020 1.543 1.543
Saldo inicial das empresas adquiridas - 3.850
Aumento decorrente de gastos com plantio 675 889
Redução decorrente da colheita do produto agrícola (709) (867)
31 de dezembro de 2021 1.509 5.415 
17 Propriedade para investimentos

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Terra nua – Fazenda Mosquito 422 422 422 422
A Administração alterou sua estratégia de atuação no segmento de produção de cana-de-açúcar, optando pelo
arrendamento dos hectares destinados a essa operação. O principal intuito da Administração foi minimizar os
riscos operacionais provenientes do cultivo dessa cultura, por exemplo, incertezas de produtividades em razão
das variações climáticas, oscilação significativa na relação entre oferta e demanda, flutuação de preços dos
insumos atrelados à moeda estrangeira, entre outros que suportam a decisão estratégica.
O valor justo da propriedade para investimento foi determinado pela Companhia com base no valor determinado
no contrato de compra e venda, assinado em 5 de março de 2021, entre a Companhia e uma entidade terceira,
que definiu o valor da Fazenda Mosquito em R$ 90.460.
18 Direito de uso
A Companhia e suas controladas possuíam contratos de arrendamento de prédios e equipamentos que geram
apoio em parte de sua produção. Durante o exercício, a Companhia e suas controladas reconheceram custos
de depreciação com taxa média anual de amortização de 6,64% a.a. A movimentação do direito de uso durante
o exercício foi a seguinte:

Controladora e Consolidado
Custo Imóveis
Em 31 de dezembro de 2019 1.895
Remensuração de contratos 250
Em 31 de dezembro de 2020 2.145
Baixas de contratos (2.145)
Em 31 de dezembro de 2021 -
Amortização
Em 31 de dezembro de 2019 (473)
Adições (485)
Em 31 de dezembro de 2020 (958)
Adições (247)
Baixas 1.205
Em 31 de dezembro de 2021 -
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2020 1.187
Em 31 de dezembro de 2021 -

19 Investimentos
Os percentuais de participação, os saldos patrimoniais e de resultado das controladas e o resultado de equivalência estão apresentados a seguir:
Controladora Percentual de Ativo Ativo Passivo Passivo Patrimônio Resultado do Efeito no 
31 de dezembro de 2021 participação circulante não circulante circulante não circulante líquido exercício resultado da 

controladora
Morumbi Agropecuária S.A. 100,00% 66.432 37.570 7.187 13.175 83.641 7.964 7.964
CMBM Participações Ltda. 100,00% 226 458.992 160.038 - 299.179 (823) (823)
Bartira Gestão Agropecuária Ltda. 100,00% 3.644 259 2.153 - 1.750 - -
Total 7.141
Controladora Percentual de Ativo Ativo Passivo Passivo Patrimônio Resultado do Efeito no 
31 de dezembro de 2020 participação circulante não circulante circulante não circulante líquido exercício resultado da 

controladora
Morumbi Agropecuária S.A. 100,00% 49.999 46.177 6.590 16.574 73.011 4.230 4.230
Total 4.230
O quadro abaixo apresenta a movimentação dos saldos de investimentos da controladora em suas controladas diretas:

Saldo em Integralização Equivalência Ganho compra Dividendos Saldo em 
31/12/2020 de capital patrimonial vantajosa 31/12/2021

Morumbi Agropecuária S.A. 73.011 7.500 7.964 - (4.834) 83.641
Mais valia aquisição Morumbi Agropecuária S.A. 24.678 - - - - 24.678
CMBM Participações Ltda. - 300.002 (823) - - 299.178
Bartira Gestão Agropecuária Ltda. - 306 - 1.444 - 1.750
Total 97.689 307.808 7.141 1.444 (4.834) 409.247

Saldo em Integralização Equivalência Ganho compra Dividendos Saldo em
31/12/2019 de capital patrimonial vantajosa 31/12/2020

Morumbi Agropecuária S.A. 68.781 - 4.230 - - 73.011
Mais valia aquisição Morumbi Agropecuária S.A. 24.678 - - - - 24.678
Total 93.459 - 4.230 - - 97.689
Ganho de compra vantajosa no valor R$ 1.444 referente à diferença entre a compra da empresa Bartira Gestão Agropecuária Ltda., e o valor do patrimônio líquido que
ela possuía em 30 de novembro de 2021. O patrimônio líquido da Bartira Gestão Agropecuária Ltda., em 31 de novembro de 2021, tinha o valor de R$ 1.750 e a Com-
panhia pagou pela aquisição o montante de R$ 306, gerando assim o ganho de R$ 1.444 para a Companhia

20   Imobilizado 
Controladora Terrenos Seringueiras Pastagens Máquinas, Tratores Colheitadeiras Cana Edifícios e Computadores Móveis Desenvolvimento Silo Obras e Outros Total

equipamentos de açúcar construções e periféricos e utensílios de solo instalações em
e instalações andamento

Custo: 
Saldo em 31 de dezembro de 2019 175.741 3.292 22.618 32.115 17.137 17.893 24.301 16.274 1.272 1.444 36.772 10.871 8.707 2.240 370.677
Adições 54 1.183 - 765 3 - - - 223 42 - - 9.640 717 12.627
Baixas (59) - - (1.175) (1.586) (2.319) (24.301) (394) (40) (29) (201) - (228) (102) (30.434)
Transferências (422) - 2.240 666 104 50 139 38 14 6.672 - (10.068) 146 (421)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 175.314 4.475 24.858 32.371 15.658 15.624 - 16.019 1.493 1.471 43.243 10.871 8.051 3.001 352.449
Adições (i) - 44 - 7.711 7.252 2.424 - - 285 341 - - 11.028 156 29.241
Baixas (3.972) - (121) (1.241) (562) - - - (1.030) (653) - - (2.055) (264) (9.898)
Transferências - - 1.710 677 54 115 - 348 - 1 4.917 - (7.827) 5 -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 171.342 4.519 26.447 39.518 22.402 18.163 - 16.367 748 1.160 48.160 10.871 9.197 2.898 371.792
Depreciação: 
Saldo em 31 de dezembro de 2019 - - (15.273) (20.059) (9.621) (7.533) (6.044) (6.417) (815) (855) (15.893) (1.304) - (1.365) (85.179)
Depreciação no exercício - - (1.651) (2.320) (1.185) (1.151) (4.053) (623) (169) (107) (3.447) (363) - (163) (15.232)
Baixas - - - 1.017 909 2.002 10.097 366 13 17 201 - - 99 14.721
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - - (16.924) (21.362) (9.897) (6.682) - (6.674) (971) (945) (19.139) (1.667) - (1.429) (85.690)
Depreciação no exercício - - (1.269) (2.294) (1.247) (1.006) - (578) (96) (84) (3.848) (363) - (142) (10.927)
Baixas - - 121 809 433 - - - 677 435 - - - 123 2.598
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - - (18.072) (22.847) (10.711) (7.688) - (7.252) (390) (594) (22.987) (2.030) - (1.448) (94.019)
Valor contábil líquido:
Em 31 de dezembro de 2020 175.314 4.475 7.934 11.009 5.761 8.942 - 9.345 522 526 24.104 9.204 8.051 1.572 266.759
Em 31 de dezembro de 2021 171.342 4.519 8.375 16.671 11.691 10.475 - 9.115 358 566 25.173 8.841 9.197 1.450 277.773
Controladora Terrenos Seringueiras Pastagens Máquinas, Tratores Colheitadeiras Cana Edifícios e Computadores Móveis Desenvolvimento Silo Obras e Outros Total

equipamentos de açúcar construções e periféricos e utensílios de solo instalações em
e instalações andamento

Custo:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 202.043 3.292 22.618 38.144 22.481 23.161 24.301 20.066 1.363 1.670 61.787 18.371 11.175 3.381 453.853
Adições 54 1.183 - 977 3 - - 1 235 72 - 4 13.042 722 16.293
Baixas (59) - - (1.296) (1.630) (2.334) (24.301) (394) (43) (35) (201) - (228) (102) (30.623)
Transferências (422) - 2.240 776 193 81 - 323 38 13 8.418 - (12.252) 171 (421)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 201.616 4.475 24.858 38.601 21.047 20.908 - 19.996 1.593 1.720 70.004 18.375 11.737 4.172 439.102
Aquisição de controladas (ii) 274.798 - 1.598 18.681 10.187 12.239 - 12.384 58 429 46.597 24.367 4.779 2.646 408.763
Adições - 44 - 10.611 11.135 2.510 - - 289 359 - - 16.762 512 42.222
Baixas (i) (3.972) - (121) (9.106) (9.826) (5.233) - - (1.030) (655) - - (2.303) (267) (32.513)
Transferências - - 1.710 811 54 115 - 375 - 1 7.988 - (11.508) 454 -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 472.442 4.519 28.045 59.598 32.597 30.539 - 32.755 910 1.854 124.589 42.742 19.467 7.517 857.574
Depreciação: 
Saldo em 31 de dezembro de 2019 - - (15.273) (23.628) (12.185) (9.468) (6.044) (7.402) (868) (962) (26.573) (2.281) - (1.898) (106.582)
Depreciação no exercício - - (1.651) (2.887) (1.717) (1.451) (4.053) (782) (184) (129) (5.332) (614) - (242) (19.042)
Baixas - - - 1.097 939 2.008 10.097 366 16 23 201 - - 99 14.846
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - - (16.924) (25.418) (12.963) (8.911) - (7.818) (1.036) (1.068) (31.704) (2.895) - (2.041) (110.778)
Depreciação no exercício - - (1.284) (3.210) (2.133) (1.325) - (798) (115) (117) (6.507) (697) - (264) (16.450)
Baixas - - 121 5.079 4.252 2.525 - - 677 437 - - - 124 13.215
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - - (18.087) (23.549) (10.844) (7.711) - (8.616) (474) (748) (38.211) (3.592) - (2.181) (114.013)
Valor contábil líquido:
Em 31 de dezembro de 2020 201.616 4.475 7.934 13.183 8.084 11.997 - 12.178 557 652 38.300 15.480 11.737 2.131 328.324
Em 31 de dezembro de 2021 472.442 4.519 9.958 36.049 21.753 22.828 - 24.139 436 1.106 86.378 39.150 19.467 5.336 743.561

(i) Em 1º de novembro de 2021, a Companhia publicou a decisão pela sua cisão parcial, devidamente for-
malizada em Ata de Assembleia, objetivando segregar e redistribuir parte de seus ativos e respectivos projetos
para uma nova sociedade, com a finalidade de otimizar a sua estrutura de capital e de gestão. O patrimônio
cindido da Companhia foi vertido para a nova sociedade constituída, denominada Bartira West Ltda., no valor
de R$ 3.972. O acervo cindido era composto por um terreno (“Terra Nua”) com área total de 7.029,4292 hec-
tares, localizado nos municípios de Rancharia e Martinópolis, ambos do Estado de São Paulo, que foi parte in-
tegrante do imóvel rural denominado Fazendas Bartira – Unidade Bartira. As receitas e os custos de
arrendamento provenientes da Terra Nua cindida não são relevantes para a operação.
(ii) Refere-se ao valor justo dos ativos identificáveis adquiridos pela Companhia, apurados na contabilidade
inicial desta combinação de negócios de acordo com o pronunciamento contábil CPC 15 (R1) - Combinação
de negócios. Vide NE 3.
As operações de cana-de-açúcar da Bartira Agropecuária S.A., foram encerradas no exercício de 2020, e o
território foi arrendado a terceiros, em decorrência da alteração da estratégia da Companhia. A Administração
da Companhia realizou uma análise relacionada ao arrendamento dessas terras e concluiu que a Fazenda
Mosquito era a única que atendia às características de propriedade para investimento, de modo que o valor do
custo de suas terras, no montante de R$ 422, foi reclassificado para a rubrica de propriedades para investimento
no exercício findo em 31 de dezembro de 2020. 
Perda do valor recuperável do ativo imobilizado (impairment teste)
A Companhia e suas controladas não identificaram indícios de eventos que pudessem ocasionar a redução do
valor recuperável de seus ativos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 com base em suas análises do valor
em uso dos ativos e projeções de seus negócios, segundo a projeção orçamentária aprovada pela Administra-
ção.
Bens dados em Garantia
Em 31 de dezembro de 2021 o montante de R$ 370.846 do ativo imobilizado da Controladora e Consolidado
corresponde a máquinas e equipamentos agrícolas e propriedades que foram dados em garantia em operações
de financiamentos bancários junto às instituições financeiras.
21 Intangível

Controladora
Desenvolvimento

de processos Software Total

Custo 
Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.420 9.393 11.813
Adições - 374 374
Baixas - (122) (122)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.420 9.645 12.065
Adições - 1.364 1.364
Baixas - (237) (237)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.420 10.772 13.192
Amortização acumulada
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (323) (5.431) (5.754)
Adições (484) (1.418) (1.902)
Baixas - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (807) (6.849) (7.656)
Adições (484) (1.366) (1.850)
Baixas - 163 163
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (1.291) (8.052) (9.343)
Saldos líquidos
Em 31 de dezembro de 2020 1.613 2.796 4.409
Em 31 de dezembro de 2021 1.129 2.720 3.849

Consolidado
Desenvolvimento

Ágio de processos Software Total
Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2019 - 2.420 9.393 11.813
Adições - - 374 374
Baixas - - (122) (122)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 - 2.420 9.645 12.065
Adição por aquisição de controladas 14.517 - - 14.517
Adições - - 1.391 1.391
Baixas - - (237) (237)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 14.517 2.420 10.799 27.736
Amortização acumulada
Saldos em 31 de dezembro de 2019 - (323) (5.431) (5.754)
Adições - (484) (1.418) (1.902)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 - (807) (6.849) (7.656)
Adições - (484) (1.369) (1.853)
Baixas - - 163 163
Saldos em 31 de dezembro de 2021 - (1.291) (8.055) (9.346)
Saldos líquidos
Em 31 de dezembro de 2020 - 1.613 2.796 4.409
Em 31 de dezembro de 2021 14.517 1.129 2.744 18.390
Testes de não recuperação do ágio
Os ágios serão submetidos anualmente ao teste de desvalorização. A Administração irá elaborar uma estimativa
dos valores recuperáveis ou valores em uso de todos os ativos.
22 Fornecedores e outras contas a pagar
(a) Fornecedores

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fornecedores de bens e serviços 17.003 9.961 30.222 14.223
Total 17.003 9.961 30.222 14.223
Circulante 17.003 9.961 29.663 14.223
Não circulante - - 559 -
(b) Outras contas a pagar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Adiantamento de clientes gerais 6.019 257 7.873 418
Seguros a pagar 9 27 13 31
Outras contas a pagar 126 20 400 92
Total 6.154 304 8.286 541

23 Empréstimos e financiamentos
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Modalidade Moeda Taxa de Vencimentos Circulante Não Circulante Não Circulante Não Circulante Não 

juros circulante circulante circulante circulante
a.a.

Moeda nacional
Banco do Brasil S.A. Finame 3,50% 2022 - - 353 330 - - 353 331
Banco ABC do Brasil Finame 4,40% 2022 a 2024 419 431 419 848 29.559 4.590 419 848

Banco Itaú S.A. Finame 4,00% 2022 a 2026 6.789 3.809 3.805 7.582 83.923 12.267 5.381 10.622
Banco BTG Pactual CPR 3,60% 2026 876 300.000 - - 876 300.000 - -
Banco Bocom CCB 3,30% 2024 162 50.000 - a- 162 50.000 - -
Banco XP CPR 3,00% 2031 28.079 225.000 - a- 28.080 225.000 - -

36.325 579.240 4.577 8.760 142.600 591.857 6.153 11.801
Moeda estrangeira
Banco ABC do Brasil CCE USD 2,70% 2022 10.309 - - - 10.309 - - -
Rabobank CCB EURO 2,20% 2023 - 20.980 21.679 21.206 - 20.980 21.679 21.206
Total 46.634 600.220 26.256 29.966 152.909 612.837 27.832 33.007

Os empréstimos e financiamentos da Companhia objetivam o custeio agrícola de lavouras através de cédula
de produto rural, construção, ampliação e reforma de instalações agrícolas, modernização de máquinas agrí-
colas, veículos e implementos, basicamente, por meio da linha de crédito Finame. 
Esses instrumentos de dívida são garantidos por alienação fiduciária dos bens financiados. As amortizações
são determinadas nos contratos com os agentes financeiros.
As informações sobre os ativos da Companhia dados em garantia as operações de empréstimos e financia-
mentos encontram-se divulgadas na nota explicativa 20.
Os financiamentos oriundos do BNDES são repassados pelos agentes financeiros (Banco Itaú S.A., Banco
ABC e Banco do Brasil S.A.). 
As taxas praticadas nessas modalidades de financiamentos são específicas do segmento de agronegócios,
portanto, diferenciadas em relação ao mercado em geral. As taxas descritas no quadro acima correspondem
às médias observadas no exercício de 2021.
Na modalidade de Finame, os ativos financiados representam a garantia do crédito concedido durante a vigência
do contrato.
Em 1º de julho de 2020, a controlada indireta da Companhia contratou uma operação de Cédula de Crédito
Bancário nº 14689/01 em Euro, junto ao banco Rabobank, no montante de €6.633 mil, equivalente a R$ 40.000
e, concomitantemente, uma operação de swap para minimizar o risco da transação em moeda local e taxa va-
riável, com o mesmo valor e data de vencimento dos juros e principal. A ponta ativa do swap possui o objetivo
de proteção contra às oscilações cambiais e a ponta passiva substituir a taxa de câmbio pré-fixada do emprés-
timo por uma taxa variável atrelada às remunerações do CDI. Quanto ao pagamento, os juros e o principal
serão pagos em duas parcelas, a primeira em dezembro de 2021 e a segunda em junho de 2023, data do ven-
cimento da operação.
Os vencimentos futuros da dívida bruta dos empréstimos, vigentes em 31 de dezembro de 2021, são os se-
guintes:
Ano Controladora Consolidado

Valores Valores
2022 46.634 152.909
2023 23.749 31.607
2024 53.826 68.207
>2025 522.645 513.023
Total 646.854 765.746
Conciliação de passivos resultantes de atividades de financiamento
A tabela a seguir detalha as variações nos passivos das controladas da Companhia, resultantes de atividades
de financiamento, incluindo mudanças que envolvem e não envolvem caixa. Os passivos resultantes de ativi-
dades de financiamento são passivos para os quais os fluxos de caixa foram, ou os fluxos de caixa futuros
serão, classificados na demonstração dos fluxos de caixa da Companhia como fluxos de caixa provenientes
de atividades de financiamento.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial 56.222 91.874 60.839 98.392
Saldo aquisição de controladas - - 115.990 -
Juros sobre empréstimos 9.754 2.716 10.902 2.929
Variação cambial provisionados 60 2.666 60 2.666
Novos empréstimos 613.000 40.000 613.000 40.000
Principal pago sobre empréstimos e financiamentos (22.074) (77.289) (24.785) (79.186)
Juros pagos (10.108) (4.096) (10.260) (4.313)
Outros - 351 - 351

646.854 56.222 765.746 60.839
Cláusulas restritivas
A Companhia e suas controladas sujeitam-se às condições operacionais padrões dos contratos de crédito do
BNDES. Os demais empréstimos e financiamentos contratados pelas controladas da Companhia preveem so-
mente o aval de outras empresas do grupo.
24 Passivo de arrendamento
A movimentação de passivo de arrendamentos a pagar durante o período foi a seguinte:
Controladora e consolidado Imóveis
Em 31 de dezembro de 2019 1.427
Pagamentos (536)
Atualização monetária 274
Em 31 de dezembro de 2020 1.165
Pagamentos (288)
Atualização monetária 38
Baixas de contratos (915)
Em 31 de dezembro de 2021 -
25 Provisão para contingências
a. Processos prováveis
Os processos judiciais com prognóstico de perda provável estão assim constituídos e movimentados:

Controladora
2020 Adições/ Baixas/

atualizações reversões 2021
Trabalhistas 1.937 118 (591) 1.464
Cíveis - 8.930 (236) 8.694
Administrativas 833 44.184 - 45.017
Total 2.770 53.232 (827) 55.175

Consolidado
2020 Adições/ Baixas/ Saldo de 2021

atualizações reversões empresas 
adquiridas

Trabalhistas 1.937 702 (591) 1.797 3.845

Cíveis - 8.930 (236) 132 8.826
Administrativas 833 44.185 - 45 45.063
Tributárias 1.505 19 - - 1.524
Total 4.275 53.836 (827) 1.974 59.258

Trabalhistas
As ações trabalhistas estão relacionadas a reclamações movidas, principalmente, por ex-empregados da

Companhia e de suas controladas e pelo Ministério Público do Trabalho. A Companhia e suas controladas pos-
suem registradas provisões em 2021 no montante de R$ 3.845, relacionadas à reclamatória trabalhista, das
quais o valor de R$ 1.026 refere-se à acidente de trabalho.

Cíveis
A Companhia e suas controladas possuem ações junto a prestadores de serviços e à execução do Termo

de Ajuste de Conduta (TAC), firmado com o Ministério Público do Estado de São Paulo, provisionadas no mon-
tante de R$ 8.826.

Administrativas
Ações relacionadas a autos de infração emitidos por órgãos administrativos em decorrência de inconfor-

midades. Em 2021, a Companhia e suas controladas possuem registradas provisões no montante de R$ 45.063,
sendo R$ 768 decorrentes de processos movidos pela CPA (Comando de Polícia Ambiental) do estado de São
Paulo, em decorrência de uso de fogo em área agropastoril; R$ 337 referentes a ações da SUPRAM, em de-
corrência de descumprimentos de condicionantes de pedido de licença de operação, autuação por desenvolver
atividade de bovinocultura em área de reserva legal; e R$ 45 referentes à ação da SECIMA-GO, por vender
produtos florestais sem o DOF. 

Houve registro da provisão de contingências administrativas no montante de R$ 43.912, assim distribuídas:
R$ 11.913 referentes a risco no aproveitamento de depreciação acelerada, incentivada sobre formação canavial
e pastagens; R$ 914 referentes a risco de exclusão do PAT (Programa de Alimentação Trabalhador); R$ 6.312
referentes a risco de tributação de PIS e COFINS sobre exportação em razão da ausência de documentação
comprobatória; R$ 4.932 referentes a risco de tributação de PIS e COFINS pelo não estorno créditos sobre
vendas; R$ 2.397 referentes a risco pela apropriação crédito de PIS e COFINS sobre frete na formação de
produto de lotes para exportação; R$ 4.852 referentes a risco de crédito de PIS e COFINS do setor adminis-
trativo, créditos indevidos de PIS e COFINS, créditos extemporâneos; R$ 2.372 referentes a risco de controle
de remessas de bem ativo imobilizado para uso fora do estabelecimento e remessas para conserto; R$ 7.345
referentes a risco de omissão de informações nas obrigações acessórias (EFD Contribuições); R$ 1.081 refe-
rentes a risco de tributação de ICMS nas operações de remessa de equipamentos em comodato; R$ 1.794 re-
ferentes a risco de tributação de INSS folha sobre prestação serviços de máquinas agrícolas. 

Tributárias
As ações tributárias estão relacionadas a auto de infração de uma ação de anulatória de débito fiscal de natureza
ambiental (art. 38 do Decreto nº 3.179/1999) e anulatório de débito fiscal referente a IRPJ/CSLL 1998/1999.
b. Processos possíveis

A Companhia e suas controladas têm ações de naturezas cível, trabalhista, administrativa, ambiental e tri-
butária, envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação
de seus assessores legais, para as quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa a
seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Cível - 8.592 1.631 8.592
Trabalhista 16 190 16 190
Administrativo 1.297 7.613 1.695 7.680
Ambiental - 168 - 168
Tributário 768 1.333 768 1.333
Total 2.081 17.896 4.110 17.963
Durante o ano de 2021, a Companhia acompanhou os processos com prognóstico de possível perda, no mon-
tante consolidado de R$ 4.110, sendo: 
• R$ 1.631 processos cíveis relacionados à execução de título – execução extrajudicial, decorrente de con-
trato de prestação de serviços e desapropriação por servidão administrativa com pedido liminar para a cons-
trução da linha de transmissão elétrica.
• R$ 16 relacionados a reclamações movidas por ex-empregado da Companhia e pelo Ministério Público
do Trabalho.
• R$ 1.695 refere-se a processos administrativos, sendo R$ 566 movido pela CPA (Comando de Polícia Am-
biental) do estado de São Paulo e SMA, em decorrência de uso de fogo em área agropastoril; R$ 636 referente
a processo da Receita Federal e da SEFAZ-MG em razão da compensação de créditos de IRPJ; e R$ 145 em
processos junto à SEFAZ-MT/MS, referente a pedido de revisão de lançamento de ICMS e auto de infração;
R$ 50 em processo referente à cobrança de taxa de controle e fiscalização ambiental; R$ 71 em processos re-
ferentes ao aproveitamento de créditos e ausência de recolhimento de ICMS; R$ 227 em processos referentes
a pedidos de compensação de ITR junto à Receita Federal.
• Execução fiscal relativa a débitos de IRRF (natureza tributária) no montante de R$ 683, e execução fiscal
referente a CNA’s junto à União Federal, no montante de R$ 85.
c. Depósitos judiciais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Cível (a) 7.134 7.022 7.134 7.022
Trabalhistas 152 159 230 159
Tributária 83 1 781 700
Ambiental - - 419 419
Total 7.369 7.182 8.564 8.300
(a) A Companhia e suas controladas possuem depósitos judiciais de naturezas civil, trabalhista, tributária e
ambiental, sendo eles: R$ 7.134 em processo civil, depósito dado como garantia em uma ação de execução
de título extrajudicial reivindicada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, atribuível à execução do
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC); R$ 230 referente à reclamatória trabalhista de ex-empregados da
Controladora e ação do Ministério Público do Trabalho decorrente de fiscalização da empresa terceirizada; R$

83 em depósito recursal de natureza tributária referente à execução fiscal de CDA’s junto à União Federal,
anulatória de débito fiscal referente à Superintendência do Patrimônio da União (SPU); e R$ 698 relacionado
a um depósito judicial dado como garantia em uma ação anulatória de débito fiscal referente a IRPJ e CSLL
1998/1999; e R$ 419 depósito judicial referente a auto de infração de uma ação de anulatória de débito fiscal
de natureza ambiental.
26 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
a. Imposto de renda e contribuição social a recuperar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

IRPJ e CSLL 916 34 2.015 236
Total 916 34 2.015 236
b. Imposto de renda e contribuição social a pagar

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Provisão para IRPJ - 1.241 4 1.241
Provisão para CSLL - 467 34 467
Outros encargos - 272 - 272
Total - 1.980 38 1.980
c. Imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
2020 Resultado 2021 2020 Saldo Resultado 2021

do das do 
exercício investidas exercício

Prejuízos fiscais - 6.301 6.301 8.042 50.648 461 59.151
Provisão para perda de crédito 256 (256) - 256 - (256) -
Provisão para contingências - 14.930 14.930 - - 14.930 14.930
Depreciação incentivada (38.928) (5.555) (44.483) (50.917) (35.323) (4.018) (90.258)
Valor justo dos ativos biológicos (25.395) (3.582) (28.977) (25.395) - (3.582) (28.977)
Outros (310) 220 (90) (310) - 112 (198)
Total líquido do
impostos diferidos (64.377) 12.058 (52.319) (68.324) 15.325 7.647 (45.352)

Controladora Consolidado
2019 Resultado 2020 2019 Resultado 2020

do do 
exercício exercício

Prejuízos fiscais - - - - 8.042 8.042
Provisão para perda de crédito - 256 256 - 256 256
Valor justo dos derivativos 249 (249) - 249 (249) -
Depreciação incentivada (45.557) 6.629 (38.928) (47.312) (5.360) (50.917)
Valor justo dos ativos biológicos (15.959) (9.436) (25.395) (15.959) (9.436) (25.395)
Outros - (310) (310) - (310) (310)
Total líquido dos
impostos diferidos (61.267) (3.110) (64.377) (63.022) (5.302) (68.324)
d. Reconciliação da alíquota efetiva

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro antes do Imposto de Renda (IR)
e Contribuição Social (CS) 28.879 70.632 33.415 72.824
Alíquota nominal de IR e CS 34% 34% 34% 34%
Despesas de IR e CS às alíquotas oficiais (9.819) (24.015) (11.361) (24.760)
Ajustes na apuração do IR e CS:
Equivalência patrimonial 2.428 1.438 - -
Outros (2.401) (836) (2.967) (845)
Despesas de IR e CS reconhecidos no resultado (9.792) (23.413) (14.328) (25.605)
Taxa efetiva 34% 33% 43% 35%
Corrente (21.850) (20.303) (21.975) (20.303)
Diferido 12.058 (3.110) 7.647 (5.302)
Despesas de IR e CS reconhecidos no resultado (9.792) (23.413) (14.328) (25.605)
De acordo com o art. 314 do RIR (Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999), os bens do ativo permanente
imobilizado, exceto a Terra Nua, adquiridos por pessoa jurídica que explore a atividade rural para uso nessa
atividade, poderão sofrer depreciação incentivada integral no próprio ano de aquisição.
Além disso, também conforme o art. 14 da Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, que trata do resultado da ati-
vidade rural, o prejuízo apurado pela pessoa jurídica poderá ser compensado com o resultado positivo obtido
nos anos-base posteriores, sem considerar o limite de 30% do lucro tributável.
27 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social da Companhia, no montante de R$ 335.032, em 31 de dezembro de 2021 e R$ 338.660, em
31 de dezembro de 2020, está representado por 296.441.778 ações sem valor nominal em 2021 e 296.202.492
em 2020, distribuídas conforme abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Ações % Ações %

BMYE Participações S.A. 296.441.778 100 - -
Bartira Agroindustrial Ltda. - - 296.202.492 100
b. Reservas
Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
Reserva de retenção de lucros
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos 
Conselheiros e aos diretores da 
Bartira Agropecuária S.A.
Goiânia - GO
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Bartira Agropecuária S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas
contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior
O exame do balanço patrimonial, individual e consolidado, em 1º de janeiro de 2021 (derivado das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro
de 2021) e o exame das demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, preparados originalmente
antes dos ajustes descritos na nota explicativa n° 1.3, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria
sem modificações, com data de 29 de abril de 2021. Conforme mencionado na nota explicativa n° 1.3, esses valores correspondentes foram alterados em relação
àquelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas anteriormente divulgadas, pelas razões mencionadas na referida nota explicativa. Não fomos contratados
para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre os referidos ajustes e sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Bartira
Agropecuária S.A. referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre elas
tomadas em conjunto.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas, a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas
a não mais se manterem em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 24 de março de 2023 
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-027666/F
Daniel Marino de Toledo

Contador CRC 1SP249851/O-8

Constituída em função do lucro do exercício após a reserva legal, bem como dos dividendos. Está à disposição
dos acionistas.
c. Dividendos mínimos obrigatórios
O estatuto social da Companhia determina a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 5% do resultado
do exercício após a constituição das reservas previstas em lei e no próprio estatuto.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 19.087 47.219
Destinação para reserva legal (954) (2.361)
Lucro líquido remanescente 18.133 44.858
Dividendos mínimos obrigatórios proposto - 25% (4.533) (11.215)
Reserva de lucros (artigo 196 – Lei 6.404/76) (13.600) (33.643)
Em 20 de maio de 2021, a Companhia deliberou conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária o pagamento
de dividendos no montante de R$ 115.984.
28 Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Venda de produtos
Soja 97.927 65.969 135.972 110.864
Bovinos 47.080 32.594 47.080 32.594
Arrendamentos 26.299 24.575 26.299 24.575
Milho 18.615 14.766 27.662 21.115
Cana-de-açúcar 3.276 19.644 3.275 19.644
Outras receitas de serviços 7.212 14.311 6.121 14.385
Outros 1.545 2.462 215 3.270
Total da receita bruta 201.954 174.321 246.624 226.447
(-) Deduções da receita (15.616) (12.012) (17.896) (12.967)
Receita operacional líquida 186.338 162.309 228.728 213.480
29 Gastos por natureza

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020
(Reapresentado) (Reapresentado)

Custos de produtos:
Soja (37.258) (38.759) (60.375) (61.445)
Bovinos (11.636) (10.967) (11.636) (10.967)
Milho (7.876) (6.778) (13.340) (10.036)
Cana-de-açúcar - (14.604) - (14.604)
Outros (3.740) (7.218) (4.655) (7.847)

(60.510) (78.326) (90.006) (104.899)
Variação valor justo ativo biológico (8.919) 16.171 (12.835) 11.765 
Custo operacional (69.429) (62.155) (102.841) (93.134)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020
(Reapresentado) (Reapresentado)

Insumos agrícolas (12.329) (24.153) (21.693) (32.060)
Mão de obra (14.504) (11.928) (20.565) (16.037)
Depreciação (13.430) (14.377) (19.042) (19.331)
Equipamentos (8.007) (9.002) (11.352) (12.104)
Insumos agropecuários (7.234) (8.134) (10.256) (10.936)
Apoio operacional (2.750) (8.195) (3.898) (11.019)
Imposto Territorial Rural (ITR) (723) (813) (1.026) (1.094)
Armazenagem (885) (995) (1.255) (1.338)
Cobertura de solo (648) (729) (919) (980)
Variação valor justo ativo biológico (8.919) 16.171 (12.835) 11.765 
Total custo operacional (69.429) (62.155) (102.841) (93.134)
30 Despesas com vendas e administrativas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesas com vendas
Comissões sobre vendas (1.019) (640) (1.019) (640)
Fretes e carretos (1.495) (1.251) (1.495) (1.251)
Provisão para devedores duvidosos (9) 6 (9) 8

Total (2.523) (1.885) (2.523) (1.883)
Despesas gerais e administrativas
Pessoal e benefícios (10.578) (17.874) (10.578) (17.874)
Serviços de terceiros (8.915) (1.787) (7.330) (1.803)
Depreciações e amortizações (2.580) (3.165) (2.580) (3.165)
Despesas com software e reparos (1.534) (2.604) (1.534) (2.604)
Utilidades (luz, material de escritório etc.) (261) (467) (269) (473)
Aluguel, condomínio e outros (233) (410) (233) (410)
Provisões para contingências (52.404) (2.239) (53.008) (2.253)
Outros (3.308) (1.163) (3.314) (1.164)
Total (79.813) (29.709) (78.846) (29.746)
31 Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita financeira:
Rendimento sobre aplicações financeiras 2.544 1.398 3.755 2.574
Ganho com derivativo 2.128 2.216 2.446 2.216
Variação cambial ativa 29 521 37 934
Variação cambial SWAP moeda estrangeira 6.344 2.413 6.344 2.413
Outras receitas financeiras 535 8 708 9
Total 11.580 6.556 13.290 8.146
Despesa financeira:
Juros sobre os empréstimos (9.754) (2.969) (10.902) (3.278)
Variação cambial Passiva (6.464) (2.666) (6.595) (2.666)
Perda com derivativos (4.328) (1.865) (4.328) (15.373)
Comissão sobre empréstimos (2.814) - (2.814) -
Outras despesas financeiras (442) (240) (533) (258)
Perdas com aplicações financeiras - - - (814)
Total (23.802) (7.740) (25.172) (22.389)
Resultado financeiro líquido (12.222) (1.184) (11.882) (14.243)

32 Instrumentos financeiros
a. Classificação contábil e valores justos
A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.
Controladora Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2021 Valor justo Ativos Passivos Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

por meio financeiros financeiros 
de resultado a custo a custo

(VJR) amortizado amortizado
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 1.292 - - 1.292 - 1.292 - 1.292

1.292 - - 1.292 - 1.292 - 1.292
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa (NE 10) - 26 - 26 - - - -
Aplicações financeiras (NE 10) 67.918 - - 67.918 - - - -
Contas a receber (NE 12) - 15.341 - 15.341 - - - -
Contas a receber partes relacionadas (NE 15) - 76 - 76 - - - -

67.918 15.443 - 83.361 - - - -
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos (NE 23) - - 646.854 646.854 - 646.854 - 646.854
Contas a pagar partes relacionadas (NE 15) - - 219 219 - - - -
Fornecedores (NE 22) - - 17.003 17.003 - - - -

- - 664.076 664.076 - 646.854 - 646.854
Controladora Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2020 Valor justo Ativos Passivos Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

por meio  financeiros financeiros 
de resultado a custo a custo 

(VJR) amortizado amortizado
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Títulos e Valores Mobiliários (NE 11) 51.457 - - 51.457 - 51.457 - 51.457

51.457 - - 51.457 - 51.457 - 51.457
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa (NE 10) - 110 - 110 - - - -
Aplicações financeiras (NE 10) - 13.728 - 13.728 - - - -
Contas a receber (NE 12) - 18.767 - 18.767 - - - -
Contas a receber partes relacionadas (NE 15) - 118 - 118 - - - -

- 32.723 - 32.723 - - - -
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos (NE 23) - - 56.222 56.222 - 56.222 - 56.222
Contas a pagar partes relacionadas (NE 15) - - 40 40 - - - -
Fornecedores (NE 22) - - 9.961 9.961 - - - -
Passivo de arrendamento (NE 24) - - 1.165 1.165 - - - -

- - 67.388 67.388 - 56.222 - 56.222
Consolidado Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2021 Valor justo  Ativos Passivos Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

por meio financeiros financeiros 
de resultado a custo a custo 

(VJR) amortizado amortizado
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 1.609 - - 1.609 - 1.609 - 1.609

1.609 - - 1.609 - 1.609 - 1.609
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa (NE 10) - 546 - 546 - - - -
Aplicações financeiras (NE 10) - 120.158 - 120.158 - - - -
Contas a receber (NE 12) - 19.145 - 19.145 - - - -
Contas a receber partes relacionadas (NE 15) - 264 - 264 - - - -

- 140.113 - 140.113 - - - -
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos (NE 23) - - 765.746 765.746 - 765.746 - 765.746
Contas a pagar partes relacionadas (NE 15) - - 193 193 - - - -
Fornecedores (NE 22) - - 30.222 30.222 - - - -

- - 796.161 796.161 - 765.746 - 765.746
Consolidado Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2020 Valor justo  Ativos  Passivos Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

por meio financeiros financeiros
de resultado a  custo a custo 

(VJR) amortizado amortizado
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Títulos e Valores Mobiliários (NE 11) 68.258 - - 68.258 - 68.258 - 68.258

68.258 - - 68.258 - 68.258 - 68.258
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa (NE 10) - 126 - 126 - - - -
Aplicações financeiras (NE 10) - 14.059 - 14.059 - - - -
Contas a receber (NE 12) - 18.767 - 18.767 - - - -
Contas a receber partes relacionadas (NE 15) - 219 - 219 - - - -

- 33.171 - 33.171 - - - -
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos (NE 23) - - 60.839 60.839 - 60.839 - 60.839
Contas a pagar partes relacionadas (NE 15) - - 50 50 - - - -
Fornecedores (NE 22) - - 14.223 14.223 - - - -
Passivo de arrendamento (NE 24) - - 1.165 1.165 - - - -

- - 76.277 76.277 - 60.839 - 60.839
b. Mensuração do valor justo
O valor justo de contas a receber de clientes e outros recebíveis é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa de mercado dos
juros apurados nas datas-bases de apresentação que se equiparam aos valores contábeis. 
Os valores contábeis, referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na
sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam,
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado.
Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31 de dezembro de 2021.
c. Gerenciamento de risco financeiro
A Companhia e suas controladas possuem exposição aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:
• Risco de crédito
• Risco de liquidez
• Risco de mercado.
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia e de suas controladas para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia e de suas con-
troladas, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital.
(i) Estrutura do gerenciamento de risco
A Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e de suas controladas, e os gestores de cada área se
reportam regularmente sobre as suas atividades à Administração.
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia e de suas controladas são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia e
pelas suas controladas, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento
de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia e de suas controladas. A Companhia e
suas controladas, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo,
no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a Companhia e suas controladas incorrerem em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro,
decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é proveniente das contas a receber de clientes e de outros recebíveis, conforme
apresentado abaixo.
Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia e suas controladas têm como princípio trabalhar com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apresentam
maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos
junto a cada uma das instituições. O caixa e equivalentes de caixa é mantido com bancos e instituições financeiras, as quais são consideradas de primeira linha.
Exposição a risco de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa (NE 10) 67.944 13.838 120.704 14.185
Títulos e valores mobiliários (NE 11) - 51.457 - 68.258
Contas a receber (NE 12) 15.341 18.767 19.145 18.767
Contas a receber de partes relacionadas (NE 15) 76 118 264 219

83.360 84.180 140.113 101.429
Circulante 81.935 80.727 135.818 97.875
Não circulante 1.426 3.453 4.295 3.554
Contas a receber e outros recebíveis
As contas a receber (classificadas como “custo amortizado”) das controladas da sociedade correspondem aos resultados das vendas de gado e arrendamentos, que,
em geral, vencem em três meses, como também, aos resultados das vendas de grãos, que possuem vencimentos diversos de acordo com cada negociação. Ambas
não possuem índice de correção, estando, portanto, registradas por um valor de custo que se aproxima ao seu valor justo na data-base.
Não há histórico de perdas significativas e de riscos excessivos em valores a receber que justifiquem a constituição de provisão para perdas no recebimento.
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco no qual a Companhia e suas controladas irão encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e de suas controladas na administração de liquidez é de
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar
perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia.
A Companhia e suas controladas utilizam de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propiciam a condição de monitoramento das exigências de fluxo de
caixa e da otimização de seu retorno de caixa em investimentos. A Companhia e suas controladas têm como política operar com alta liquidez para garantir o cumprimento
de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo operacional; isso inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoa-
velmente previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do mercado de commodities.
Exposição ao risco de liquidez
A seguir está o valor contábil e os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:
Controladora 2021

Valor Fluxo até Entre Entre Acima 
contábil contratual 12 meses 1 e 2 anos 2 e 5 anos de 5 anos

Fornecedores e outras contas a pagar (NE 22) 23.157 23.157 23.157 - - -
Empréstimos e financiamentos (NE 23) 646.854 993.308 241.920 192.217 198.428 360.743
Contas a pagar partes relacionadas (NE 15) 219 219 219 - - -

670.230 1.016.684 36.748 77.576 302.826 253.080
Controladora 2020

Valor Fluxo até Entre Entre Acima
contábil contratual 12 meses 1 e 2 anos 2 e 5 anos de 5 anos

Fornecedores e outras contas a pagar (NE 22) 10.265 10.265 10.265 - - -
Passivo de arrendamento (NE 24) 1.165 1.165 1.165 - - -
Empréstimos e financiamentos (NE 23) 56.222 58.686 28.991 4.758 23.225 1.712
Contas a pagar partes relacionadas (NE 15) 40 40 40 - - -

67.691 70.155 40.460 4.758 23.225 1.712
Consolidado 2021

Valor Fluxo até Entre Entre Acima 
contábil contratual 12 meses 1 e 2 anos 2 e 5 anos de 5 anos

Fornecedores e outras contas a pagar (NE 22) 38.508 38.508 38.508 - - -
Empréstimos e financiamentos (NE 23) 765.746 1.118.833 241.920 192.217 198.428 486.268
Contas a pagar partes relacionadas (NE 15) 193 193 193 - - -

804.447 1.157.534 280.621 192.217 198.428 486.268
Consolidado 2020

Valor Fluxo até Entre Entre Acima 
contábil contratual 12 meses 1 e 2 anos 2 e 5 anos de 5 anos

Fornecedores e outras contas a pagar (NE 22) 14.764 14.764 14.764 - - -
Passivo de arrendamento (NE 24) 1.165 1.165 1.165 - - -
Empréstimos e financiamentos (NE 23) 60.839 63.622 30.738 6.420 26.464 -
Contas a pagar partes relacionadas (NE 15) 50 50 50

76.818 79.601 46.717 6.420 26.464 -
Não são esperados que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia e de suas controladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou
em montantes significantemente diferentes.
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, impactem os resultados da Companhia e de suas
controladas ou o valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a
riscos de mercado dentro de parâmetros aceitáveis e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno.
Risco cambial
Com o objetivo de proteção das receitas de vendas das controladas da Companhia, sujeitas à volatilidade da cotação do câmbio, como também, das captações de
empréstimo em moeda estrangeira, são utilizados instrumentos de derivativos financeiros, cujo portfólio consiste, basicamente, de contratos de termo de moeda —
NDF e SWAP.
Essas operações são realizadas diretamente com instituições financeiras. O impacto sobre o fluxo de caixa das controladas da Companhia se dá somente na data da
liquidação dos contratos. Entretanto, deve-se considerar que a liquidação dessas operações financeiras está associada ao recebimento das vendas e/ou liquidação
dos empréstimos, as quais estão igualmente associadas à variação cambial, portanto, compensando eventuais ganhos ou perdas nos instrumentos de derivativos de
proteção devido a variações na taxa de câmbio.
31 de dezembro de 2021 Vencimento Taxa de  Valor Nocional Valor Nocional Valor justo Ganho

câmbio média(R$) US$ mil R$ em R$ (perda)
Empréstimos Junho/2023 5,7650 5.427 31.289 30.262 1.027
NDF Abril/2022 5,7650 15.850 91.385 90.463 921
Total 21.277 122.674 120.725 1.948
O valor apresentado para NDF corresponde aos valores nocionais dos instrumentos financeiros derivativos de fluxo de caixa contratados para a proteção de vendas
futuras de grãos em moeda estrangeira, os quais, porém, não possuem entrega física, mas sim serão liquidados pela diferença entre as taxas de câmbio contratadas
e a taxa de câmbio da liquidação.
SWAP
Visando minimizar o risco da oscilação do câmbio e da taxa variável da Cédula de Crédito Bancário nº 14.689/01 em Euro (€), junto ao banco Rabobank, a Companhia
contratou, em julho de 2020, a operação de SWAP. A ponta ativa do SWAP possui o objetivo de proteção contra às oscilações cambiais e a ponta passiva substituir a
taxa de câmbio pré-fixada do empréstimo por uma taxa variável atrelada às remunerações do CDI.
Durante o exercício de 2021 e 2020 as operações de SWAP chegaram à sua data de vencimento, conforme quadro abaixo:

Ganho (perda)
Valor principal (R$ Mil) Posição Indexador Taxa (%) Vencimento Saldo Contábil 2021 2020
30.000 Ativa PRÉ 2,20 20/06/2023 20.038

Passiva CDI/CCE 2,70 26/09/2022 10.224 1.026 1.873

Instrumentos financeiros liquidados Ganho/Perda
2021 2020

Empréstimo:
SWAP 1.400 -

Total liquidado 1.400 -
Exposição e análise de sensibilidade de câmbio
A Companhia adotou três cenários para a análise de sensibilidade, sendo um provável, apresentado abaixo, e quatro que possam apresentar efeitos de deterioração
no valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia.
31 de dezembro de 2021 Indexador Taxa Valor em R$ Valor em Provável Aumento Aumento Redução Redução

moeda 
estrangeira

25% 50% -25% -50%
Banco ABC do Brasil CDI/CCE 2,20 10.309 1.835 10.309 12.886 15.464 7.732 5.155
Rabobank PRÉ 2,70 20.980 6.633 20.980 26.224 31.469 15.735 10.490
Total 31.289 8.468 31.289 39.110 46.933 23.467 15.645
Risco de taxa de juros
As operações da Companhia e de suas controladas estão expostas às taxas de juros indexadas ao CDI. A variação cambial entre o Real e o Dólar/Euro não foi con-
siderada, pois o empréstimo nessa moeda está combinado com um SWAP para trocar essa variação pela do CDI.
Exposição ao risco de taxa de juros 
Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia e de suas controladas eram:

Consolidado
Nota 2021 2020

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 10 67.918 120.158
Instrumentos financeiros derivativos 1.292 1.609
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 22 646.854 765.746
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável 
Com base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos financiamentos e dos ativos, a Companhia efetua uma análise de sen-
sibilidade de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício de acordo com os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde
ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas e o
Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas, conforme as tabelas a seguir:

Cenários
Controladora

31/12/2021 Aumento do Aumento do Redução do  Redução do 
índice em índice em índice em índice em 

25% 50% 25% 50%
Valor Risco % % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 67.918 CDI 9,15 11,44 84.898 13,73 101.877 6,86 50.939 4,58 33.959 
Total de ativos financeiros 67.918 84.898 101.877 50.939 33.959 
Passivos financeiros
Finame (11.448) Pré 4,20 5,25 (14.310) 6,30 (17.172) 3,15 (8.586) 2,10 (5.724)
CCE/CCB - moeda estrangeira (31.289) Pré 2,45 3,06 (39.111) 3,68 (46.934) 1,84 (23.467) 1,23 (15.645)
CPR/CCB (604.117) CDI 3,30 4,13 (755.146) 4,95 (906.176) 2,48 (453.088) 1,65 (302.059)
Total de passivos financeiros (646.854) (808.568) (970.281) (485.141) (323.427)

Cenários
Controladora

31/12/2020 Aumento do Aumento do Redução do  Redução do 
índice em índice em índice em índice em 

25% 50% 25% 50%
Valor Risco % % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 13.728 CDI 1,90 2,38 17.160 2,85 20.592 1,43 10.296 0,95 6.864 
Aplicações financeiras 51.457 CDI 1,90 2,38 64.321 2,85 77.186 1,43 38.593 0,95 25.729 
Total de ativos financeiros 65.185 81.481 97.778 48.889 32.593 
Passivos financeiros
Finame (13.337) Pré 3,97 4,96 (16.671) 5,96 (20.006) 2,98 (10.003) 1,99 (6.669)
CCE/CCB - moeda estrangeira (42.885) Pré 2,20 2,75 (53.606) 3,30 (64.328) 1,65 (32.164) 1,10 (21.443)
Total de passivos financeiros (56.222) (70.278) (84.333) (42.167) (28.111)

Cenários
Controladora

31/12/2021 Aumento do Aumento do Redução do  Redução do 
índice em índice em índice em índice em 

25% 50% 25% 50%
Valor Risco % % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 120.158 CDI 9,15 11,44 150.198 13,73 180.237 6,86 90.119 4,58 60.079 
Total de ativos financeiros 120.158 150.198 180.237 90.119 60.079 
Passivos financeiros
Finame (130.340) Pré 4,20 5,25 (162.925) 6,30 (195.510) 3,15 (97.755) 2,10 (65.170)
CCE/CCB - moeda estrangeira (31.289) Pré 2,45 5,25 (67.048) 3,68 (46.934) 1,84 (23.467) 1,23 (15.645)
CPR/CCB (604.117) CDI 3,30 4,13 (755.146) 4,95 (906.176) 2,48 (453.088) 1,65 (302.059)
Total de passivos financeiros (765.746) (985.119) (1.148.619) (574.310) (382.873)

Cenários
Controladora

31/12/2020 Aumento do Aumento do Redução do  Redução do 
índice em índice em índice em índice em 

25% 50% 25% 50%
Valor Risco % % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 14.059 CDI 1,9 2,38 17.574 2,85 21.089 1,43 10.544 0,95 7.030 
Aplicações financeiras 68.258 CDI 1,9 2,38 85.323 2,85 102.387 1,43 51.194 0,95 34.129 
Total de ativos financeiros 82.317 102.896 123.476 61.738 41.159 
Passivos financeiros
Finame (17.954) Pré 3,97 4,96 (22.443) 5,96 (26.931) 2,98 (13.466) 1,99 (8.977)
CCE/CCB - moeda estrangeira (42.885) Pré 2,2 4,96 (96.735) 3,30 (64.328) 1,65 (32.164) 1,10 (21.443)
Total de passivos financeiros (60.839) (119.177) (91.259) (45.629) (30.420)
33 Gerenciamento de capital
A gestão de capital da Companhia e de suas controladas é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno e o risco para os acio-
nistas e credores.
A dívida da Companhia e de suas controladas para relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Gestão de capital
Total do passivo 784.348 157.779 919.815 172.805
(-) Caixa e equivalentes de caixa (67.944) (13.838) (120.704) (14.185)
(=) Dívida líquida (A) 716.404 143.941 799.111 158.620
Total do patrimônio líquido (B) 399.486 487.252 399.486 487.252
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) 1,79 0,30 2,00 0,33
34 Eventos subsequentes
Em 12 de janeiro de 2022, foi realizada a incorporação da BMYE Participações S.A. (“BMYE”), em que a Companhia incorporou o acervo líquido negativo de R$
78.253.632. A incorporação faz parte de uma reorganização societária e patrimonial do grupo econômico ao qual pertencem a BMYE e a Companhia, e se faz
conveniente pela junção do patrimônio das sociedades em uma estrutura jurídica única, propiciando redução de custos administrativos e operacionais futuros.
Em 16 de fevereiro de 2022 houve captação de recurso junto ao Banco Itaú no valor de R$ 1.000.000, dividido em três cédulas de produto rural financeiro, sendo R$
200.000 em moeda estrangeira (dólar) protegido por Swap, ponta ativa em dólar + 2,26% a.a. e ponta passiva 0,7% a.a. + 100% CDI, R$ 410.000 fixada a taxa de
1,8% a.a. + 100% CDI e R$ 390.000 fixada a taxa de 1,8% a.a. + 100% CDI.
Em 16 de março de 2022 houve captação de recursos via CRA através da Virgo Companhia de Securitização no valor de R$ 589.308, a uma taxa de 7,09 + IPCA.
Custo de captação no valor de R$ 28.785, percentual do custo de captação de 4,88%., sendo R$ 289.308, protegido por SWAP, ponta ativa IPCA + 7,091% a.a e ponta
passiva 100% CDI + 1,78% a.a. e 
R$ 300.000, protegido por SWAP, ponta ativa IPCA + 7,091% a.a e ponta passiva 100% CDI + 1,735% a.a.
Em 30 de abril de 2022 foi realizada a venda da Fazenda Pirapitinga localizada no munícipio de Canápolis, Estado Minas Gerais, contendo 16.447,51 hectares, no
valor de R$ 355.240. A terra nua e as benfeitorias contemplam um custo de R$ 374.870 gerando uma perda de capital de R$ 19.630.
Em 27 de dezembro de 2022 foi realizada a venda da Fazenda San Francisco localizada no munícipio de Canarana, Estado Mato Grosso, contendo 12.939,8 hectares,
no valor de R$ 197.493. A terra nua e benfeitorias contemplam um custo de R$ 127.848 gerando um ganho de capital de R$ 69.645.
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